

                 




  [image: A imagem da capa é uma montagem de três pontas de icebergs lado a lado que ocupam a parte superior. Na parte inferior, de cabeça para baixo, a mesma imagem aparece como um reflexo. Ao centro, em branco, está o título do livro Icebergs à deriva e o subtítulo O trabalho nas plataformas digitais. Na parte inferior à esquerda, está o nome do organizador Ricardo Antunes, e à direita o logo da Boitempo. Os icebergs estão em tons de cinza e, cobrindo toda a capa, há um degradê que começa em rosa no topo e termina em azul na base, passando por vários tons mais claros de rosa e azul.]
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			Sobre Icebergs à deriva


			Roseli Figaro


			É bastante produtiva a metáfora do iceberg que este livro mobiliza para tratar da exploração e da espoliação que as empresas-plataformas praticam contra a classe


			trabalhadora. Assim como a maior parte do iceberg está imersa, o capital ilude a visão das pessoas ao afirmar que a tecnologia é que dirige a forma de organização do trabalho e sua consequente fragmentação, intensificação e precarização. Essa ode simula a naturalização da forma do uso da tecnologia pelo capitalista, como se a subsunção humana ao capital fosse intrínseca ao desenvolvimento científico e tecnológico.


			Marx falava da necessidade do desenvolvimento dos meios de produção para o salto qualitativo na emancipação dos seres que trabalham. No entanto, dedicou-se a demonstrar como a apropriação da tecnologia pela lógica do sistema capitalista produz a subsunção real do/a trabalhador/a causando profunda cisão entre os que acumulam as benesses e a classe trabalhadora, que se vê em situação degradante, como serviçal dessa engrenagem que consome vidas em prol do lucro.


			O livro que ora vem a público, organizado por Ricardo Antunes, com a contribuição de pesquisadores/as que têm se dedicado a estudos sobre o tema da Uberização e/ou plataformização do trabalho, dá uma dimensão do perigo do iceberg que está à deriva. A magnitude e a profundidade da crise humanitária provocada pelo capitalismo financeiro e plataformizado não têm solução que não seja aquela de conter o iceberg, quebrá-lo e tirar dele o que é de todos: a água doce que pode reverter a indigna situação de vida de bilhões de seres humanos, sem as mínimas condições para a sobrevivência.


			A leitura e o estudo desses capítulos são atos de resistência, pois nos munem de informações de base empírica atuais e de argumentos consistentes sobre os caminhos espúrios que a apropriação e o uso dos conhecimentos científicos e das tecnologias pelos capitalistas têm tomado.


			Mas... é possível fazer diferente! O conhecimento humano e a ciência devem servir ao florescimento da vida e à emancipação da classe-que-vive-do-trabalho.


			A contribuição condensada neste livro é potente e ajuda a compreender o atual momento e o quanto necessitamos da organização de trabalhadores e trabalhadoras para deter essa tragédia cotidiana.


		




		

			Sobre Icebergs à deriva


			Sadi dal Rosso


			Vivenciamos um momento histórico de profundas transformações do trabalho, no Brasil e em outros países, que exigem enorme esforço de pesquisadores e intelectuais para compreender esses processos, as forças sociais em ação e as novas questões suscitadas, assim como para tecer argumentações com base em construções teóricas consistentes e evidências empíricas resultantes de pesquisas. Muitos desses elementos se apresentam aos trabalhadores e às trabalhadoras como vivências diárias inexplicáveis e incompreensíveis. O capitalismo, no entanto, continua e aprofunda a exploração do trabalho, como se pode depreender de elementos tão simples quanto as horas laborais. 


			Com organização de Ricardo Antunes, este livro que agora chega a nossas mãos – professores ou estudantes, trabalhadores assalariados ou informais – reúne o mais sério esforço já realizado na procura de tais explicações.
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			Mas os brancos são gente diferente de nós. Devem se achar muito espertos porque sabem fabricar multidões de coisas sem parar. […] Temo que sua excitação pela mercadoria não tenha fim e eles acabem enredados nela até o caos. Já começaram há tempos a matar uns aos outros por dinheiro […] e a brigar por minérios ou petróleo que arrancam do chão. Também não parecem preocupados por nos matar a todos com as fumaças de epidemia que saem de tudo isso. […] Os brancos já têm metal suficiente para fabricar suas mercadorias e máquinas; terra para plantar sua comida; tecidos para se cobrir; carros e aviões para se deslocar. Apesar disso, agora cobiçam o metal de nossa floresta, para fabricar ainda mais coisas, e o sopro maléfico de suas fábricas está se espalhando por toda parte.


			Davi Kopenawa e Bruce Albert1


			


			

				

					1 Davi Kopenawa e Bruce Albert, “Paixão pela mercadoria”, em A queda do céu: palavras de um xamã yanomami (trad. Beatriz Perrone-Moisés, São Paulo, Companhia das Letras, 2010), p. 418-20.


				


			


		




		

			Apresentação


			Este livro é resultado da continuidade das pesquisas que integram o projeto Trabalho, tecnologia e impactos sociais: o advento da Indústria 4.0, desenvolvido desde maio de 2019 e que, conjuntamente com o livro anterior, Uberização, trabalho digital e Indústria 4.0 1, têm como objetivo oferecer uma compreensão do fenômeno social do trabalho em plataformas nesta fase em que o trabalho digital, em sintonia com a Indústria 4.0, presencia uma expansão sem precedentes, tanto no Brasil como no cenário global.


			Os capítulos reunidos neste volume resultam de pesquisas realizadas nos últimos dois anos, abarcando um amplo conjunto de pesquisadores e pesquisadoras, do Brasil e do exterior, cujo objetivo comum é o de oferecer uma melhor intelecção desse importante fenômeno social, uma mais efetiva compreensão dessa nova realidade social – o trabalho uberizado ou plataformizado, cuja dimensão não para de se ampliar, sem deixar de indicar sua enorme acentuação durante a pandemia da Covid-19.


			Através desta pesquisa, portanto, não temos outro objetivo senão o de oferecer um melhor entendimento sobre uma temática que se torna cada vez mais crucial, tanto no mundo do trabalho quanto no âmbito do direito do trabalho e de sua imprescindível e imperiosa necessidade de regulamentação. E isso somente será possível através de um adequado entendimento e de uma cuidadosa conceitualização (para além das mistificações difundidas e propagadas pelo ideário empresarial corporativo) do que de fato é o trabalho uberizado ou plataformizado.


			É imperioso aqui recordar que este projeto é parte integrante do Convênio de Cooperação celebrado entre o Ministério Público do Trabalho (PRT-15a Região) e a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), sendo coordenado, respectivamente, pelas procuradoras do Trabalho Clarissa Ribeiro Schinestsck, Fabíola Junges Zani e pelo procurador do Trabalho Mario Antonio Gomes, vinculados ao MPT-15a Região, e pelo professor Ricardo Antunes, do Departamento de Sociologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp (IFCH/Unicamp), onde também coordena o Grupo de Pesquisa Mundo do Trabalho e suas Metamorfoses (GPMT/Unicamp), além de contar com a participação ativa da professora Luci Praun, da Universidade Federal do Acre e pesquisadora do GPMT/Unicamp.


			Por sua temática, este projeto tem ampla sintonia e se integra também ao nosso projeto de pesquisa junto ao CNPq (como Bolsa-Produtividade-BP), com o título Trabalho intermitente e Indústria 4.0: complexificando a nova morfologia do trabalho.


			É preciso mencionar que o apoio financeiro que viabiliza a pesquisa e publicação deste novo livro é proveniente de recursos oriundos de acordo judicial firmado em ação civil pública do MPT da 15a Região, que permitiu ainda a concessão de bolsas de pesquisa, além do oferecimento de vários cursos em diferentes estados e cidades no Brasil, sempre ministrados gratuitamente, nos quais os principais resultados das pesquisas são apresentados e difundidos diretamente para os Tribunais Regionais do Trabalho e Procuradorias Regionais do Trabalho interessados nesse universo temático.


			Por fim, algumas menções de agradecimento são imprescindíveis.


			À editora Boitempo, na figura de Ivana Jinkings, pela excelente edição e qualificada distribuição e divulgação que realiza.


			À dedicação especial das procuradoras Clarissa Ribeiro Schinestsck e Fabíola Junges Zani, responsáveis diretas por esse Convênio, assim como à dedicação dos pesquisadores pós-doutores Marco Gonsales, Murillo van der Laan, Mariana Shinohara Roncato, da monitora Bruna Souza de Mello Sartori e demais monitores e pesquisadores que participaram em distintas fases da realização deste projeto. Registro também um agradecimento muito especial aos(às) autores(as) que escreveram capítulos que agora encontram-se publicados neste livro.


			Ricardo Antunes


			


			

				

					1 Ricardo Antunes (org.), Uberização, trabalho digital e Indústria 4.0 (São Paulo, Boitempo, 2020, coleção Mundo do Trabalho).


				


			


		




		

			Parte I


			A construção dos icebergs no capitalismo de plataforma


		




		

			1


			Trabalho e (des)valor no capitalismo de plataforma: três teses sobre a nova era de desantropomorfização do trabalho1


			Ricardo Antunes


			INTRODUÇÃO


			Neste capítulo, que introduz nosso livro, vamos apresentar algumas das principais características definidoras do trabalho uberizado presentes no capitalismo contemporâneo, espaço por excelência no qual o universo informacional-digital se encontra em grande expansão, em escala global, acarretando inúmeras consequências em relação à classe trabalhadora e ao mundo do trabalho.


			Dada a dimensão (nacional e global) desse fenômeno, bem como a multiplicidade de atividades que estão presentes nas distintas plataformas digitais, daremos ênfase às plataformas prestadoras de serviços de transporte (de pessoas e mercadorias), entre as quais a Uber se tornou a mais emblemática, o que acabou por ensejar a generalização da denominação trabalho uberizado. Mas a preferência por sua utilização tem ainda outras motivações, dadas as similitudes com a denominação “walmartização do trabalho”, que enfatizava as precárias condições de trabalho nessa grande empresa de hipermercados, que se originou nos Estados Unidos2. Fenômeno semelhante ocorreu com o uso da expressão mcdonaldização do trabalho, decorrente da dimensão emblemática dessa empresa que se particularizou pela adoção de formas intensificadas de exploração. Ainda mais expressivo é o exemplo do trabalho toyotista, cuja crítica pioneira se encontra em Satochi Kamata – Japan in the Passing Lane 3, à qual contribuímos desde nosso Adeus ao trabalho? 4. Tão conhecidas também são as denominações trabalho taylorista e trabalho fordista, ambas fartamente utilizadas desde o início do século XX.


			Assim, a conceitualização trabalho uberizado remete originalmente às precárias condições de trabalho presentes nas plataformas que prestam essa modalidade de serviços. Por fim, sua generalização, em escala global, nos ajuda na identificação dessa modalidade particular de trabalho que é amplamente utilizada nas plataformas digitais de transporte (de pessoas e mercadorias). Vale também acentuar uma vez mais as tantas diferenciações existentes entre as plataformas, que contemplam, entre outras, aquelas de microtrabalho, como a Amazon Mechanical Turk e Workana, além daquelas baseadas em usuários, como Facebook e Google, dentro do amplo leque diferenciado de atividades desenvolvidas pelas plataformas digitais5.


			Visando a uma maior intelecção desse fenômeno, vamos apresentar, neste capítulo, três teses centrais.


			A primeira tese – os laboratórios de experimentação do trabalho no capitalismo de plataforma – apresenta evidências de que, durante a pandemia, as corporações globais plataformizadas desenvolveram vários experimentos, dos quais podemos destacar a intensificação do trabalho uberizado, bem como a enorme expansão do home office e do teletrabalho (com suas similitudes e diferenciações).


			A segunda tese – capitalismo de plataforma e protoforma do capitalismo – indica que as grandes empresas, impulsionadas pelo universo informacional-digital, vêm recuperando e recriando formas pretéritas de trabalho, que tiveram vigência na protoforma do capitalismo, isto é, nos inícios da Revolução Industrial, quando as jornadas de trabalho eram demasiadamente prolongadas e os níveis de exploração bastante intensificados, o que os séculos seguintes, dadas as expressivas lutas operárias, se encarregaram, em grande medida, de eliminar ou minimizar.


			Por fim, a terceira tese – uma nova era de desantropomorfização do trabalho – indaga acerca do tamanho e intensidade dessas mudanças que ocorrem na confluência entre trabalho uberizado e a chamada Indústria 4.0, duas pontas de uma mesma processualidade, ainda que aparentemente distintas. Nesta tese apresentamos elementos que nos permitem supor que estamos adentrando em uma nova era de desantropomorfização do trabalho, cujas consequências são de grande profundidade e complexidade.


			UM MUNDO INFORMACIONAL-DIGITAL


			Há algumas décadas, o capitalismo, sob condução financeira, vem se desenvolvendo de forma que a produtividade do capital se valorize sempre em seu ponto de ápice. Ao proceder desse modo, as corporações globais ampliam seus lucros e exasperam a competitividade entre elas, introduzindo cada vez mais um maquinário informacional-digital muito avançado, capaz de potencializar exponencialmente a utilização da força de trabalho.


			As empresas públicas, que antes ofertavam trabalhos socialmente úteis, sem fins lucrativos, ao serem privatizadas, introduziram o lucro em seu modus operandi, tornando-se partícipes (direta ou indiretamente) do processo de valorização do capital. Assim, ao contrário da apregoada retração ou desaparição da lei do valor, estamos descortinando uma mutação e mesmo ampliação em suas engrenagens por meio da introdução de novas formas de apropriação de trabalho excedente e de sua potencialização. Esse processo vem se tornando cada vez mais responsável pela eliminação de uma massa de trabalhadores e trabalhadoras que não mais encontra labor e que se amplia ainda mais com os fluxos migratórios internacionais, somando-se aos bolsões de descartáveis, subempregados e desempregados6.


			Para as grandes corporações, o aumento e intensificação dos tempos de trabalho geradores de lucro e de mais-valor tornaram-se ainda mais vitais diante da intensa competição que travam entre si para ampliar seu domínio no mercado, tanto na indústria, agricultura e serviços, como em suas interconexões conhecidas (agroindústria, serviços industriais e indústria de serviços) e presentes nas novas cadeias produtivas de valor.


			Foi central para essa reorganização dos capitais a expressiva expansão do setor de serviços, cada vez mais subordinado à forma-mercadoria. Essa configuração, além de fazer desmoronar o mito de que a “sociedade de serviços, pós-industrial” eliminaria a classe trabalhadora, fez deslanchar uma significativa expansão do novo proletariado de serviços na era digital. Tal processo, contrariamente ao que foi propugnado nas últimas décadas, não levou à perda de relevância da teoria do valor, mas à ampliação de novas formas geradoras do mais-valor, ainda que frequentemente assumindo a aparência do não-valor.


			Como é possível, então, pensar na vigência e atualidade do valor, quando os serviços, as tecnologias de informação e os algoritmos parecem comandar o mundo das grandes corporações?


			O ENIGMA DO VALOR: UMA BREVE DIGRESSÃO AINDA NECESSÁRIA


			Marx, no Livro II de O capital 7, ofereceu pistas seminais acerca da extensão da teoria do valor para além do universo da produção industrial stricto sensu. Analisando particularmente a indústria de transportes e de armazenamento, demonstrou que nesses ramos, que começavam a se desenvolver em meados do século XIX, apesar de não se efetivar uma produção material, isso não impediu que houvesse geração de mais-valor, oferecendo uma pista excepcionalmente fértil para a reflexão necessária de nossos dias: como a esfera da produção não se efetiva sem a circulação, torna-se imperioso compreender também o processo de produção que ocorre dentro do processo de circulação8. Segundo Marx,


			[...] o que a indústria dos transportes vende é o próprio deslocamento de lugar. O efeito útil obtido é indissoluvelmente vinculado ao processo de transporte, isto é, ao processo de produção da indústria dos transportes. Homens e mercadorias viajam num meio de transporte, e sua viagem, seu movimento espacial, é justamente o processo de produção efetuado. O efeito útil só pode ser consumido durante o processo de produção [...] Mas o valor de troca desse efeito útil é determinado, como o de toda e qualquer mercadoria, pelo valor dos elementos de produção nele consumidos (força de trabalho e meios de produção) acrescido do mais-valor criado pelo mais-trabalho dos trabalhadores ocupados na indústria dos transportes.9 (grifos meus)


			Evidencia-se, então, que, independente da materialidade ou imaterialidade do trabalho realizado, a “produção capitalista não é apenas produção de mercadorias, mas essencialmente produção de mais-valor [...]”, o que lhe permitiu concluir que


			[...] só é produtivo o trabalhador que produz mais-valor para o capitalista ou serve à autovalorização do capital. Se nos for permitido escolher um exemplo fora da esfera da produção material, diremos que um mestre-escola é um trabalhador produtivo se não se limita a trabalhar com a cabeça das crianças, mas exige de si mesmo até o esgotamento, a fim de enriquecer o patrão. Que este último tenha investido seu capital numa fábrica de ensino, em vez de numa fábrica de salsichas, é algo que não altera em nada a relação.10 (grifos meus)


			O que o leva a concluir que: “Para trabalhar produtivamente, já não é mais necessário fazê-lo com suas próprias mãos; basta, agora, ser um órgão do trabalhador coletivo, executar qualquer uma de suas subfunções”11 (grifos meus).


			O capitalismo vem demonstrando uma enorme capacidade de articular as atividades materiais, que têm grande prevalência na indústria de transformação e na agroindústria, àquelas nas quais se ampliam também as atividades imateriais, como as desenvolvidas na indústria de serviços e nas grandes plataformas digitais. Esses arranjos contribuem para que possamos melhor compreender o papel vital que a informação, convertida em nova mercadoria, passa a assumir no processo de valorização e geração de mais-valor12. É imperioso acrescentar que esse movimento global do capital encontra-se sob comando do capital financeiro, a quem cabe impulsionar e dirigir econômica, política e ideologicamente a totalidade da produção e reprodução do valor 13.


			Com a ampliação do universo digital, e as tecnologias de informação e comunicação presentes cada vez mais na produção (em sentido amplo), encontramos novos componentes que merecem uma análise cuidadosa, de modo a melhor captar o papel que essas tecnologias vêm desempenhando nas formas de acumulação do capitalismo contemporâneo14.


			Isso porque esses novos espaços produtivos, cada vez mais conectados com as plataformas digitais e com o mundo dos algoritmos, vêm tendo enorme destaque na geração de lucros e de mais-valor, obrigando-nos a melhor compreender como as grandes plataformas digitais – que de fato são verdadeiras corporações globais – vêm participando do que Srnicek denominou como capitalismo de plataforma. Trata-se de empresas que, além de detentoras de informação, são cada vez mais proprietárias da infraestrutura da sociedade, com forte potencial monopolista e concentracionista no conjunto da economia global15.


			Mesmo sabendo que o conceito capitalismo de plataforma pode ser problematizado, aqui o utilizamos mais no sentido descritivo, qual seja, em referência a uma fase informacional-digital-financeira do capitalismo na qual o sistema depende cada vez mais do uso intensificado das plataformas digitais. Sempre reiterando que as plataformas, enquanto instrumental tecnodigital, são cada vez mais utilizadas por uma gama imensa de empresas e corporações com finalidades as mais distintas, tendo em comum, entretanto, a recorrência a esse artefato informacional.


			Foi refletindo sobre o papel do trabalho no capitalismo de plataforma que Ursula Huws nos indicou que a “plataformização não deve ser vista como uma tendência abstrata que trata tudo da mesma maneira. Ainda que seu resultado seja tornar o trabalho ao redor do mundo cada vez mais homogêneo, ela leva a cenários muito diferentes, dependendo do setor ou da região em que ocorre”16.


			Anteriormente, Huws já havia apresentado sua rica conceitualização sobre o cybertariat, conjunto de assalariados e assalariadas da indústria de software, call centers e telemarketing que desempenham atividades sempre conectados a um instrumental digital, ao mesmo tempo que vivenciam condições de trabalho mais precarizadas, especialmente quando comparadas aos períodos anteriores à era da cibernética, da informática e da telemática17.


			E essa tendência à homogeneização da precarização ocorre paralelamente à heterogeneização das atividades laborativas. Isso ocorre uma vez que a expansão das tecnologias de informação e comunicação (em vários setores, como fábricas, agricultura, escritórios, lojas, transportes etc.) se efetiva tanto pela intensificação do trabalho digital, on-line, quanto pela ampliação, sobretudo nos países do Sul, das atividades mais rotineiras, ditas manuais, configurando, segundo Huws, o cybertariat, o novo proletariado da era digital. Contraditando as teses que compreendem o trabalho digital como “aparentemente desmaterializado, vinculado às tecnologias de informação e comunicação (TICs)”, Huws destaca que as chamadas atividades virtuais não podem ocorrer, por exemplo, sem as mercadorias que são produzidas nas sweatshops da China ou em outros países localizados no sul do mundo, visto que nenhum smartphone, tablet ou assemelhado poderia ser produzido e mesmo funcionar sem, de algum modo, interagir com alguma modalidade de trabalho manual18.


			Partindo dessa formulação, a autora oferece outra pista analítica profícua acerca de como e onde se realiza a criação de valor: é imperioso estudar todo o processo de produção, desde suas primeiras ações até a entrega final das mercadorias. Apenas desse modo será possível compreender quais são as atividades geradoras de lucro e de mais-valia, isto é, aquelas que se encontram dentro do nó e, portanto, “diretamente produtoras de mais-valia para o capital”19.


			Dada a crescente amplitude das cadeias produtivas de valor, as atividades dentro do nó encontram-se, segundo a autora, em um amplo leque de atividades, como “marketing, gestão da logística, distribuição, transportes, atendimento ao consumidor, vendas no varejo e atacado (seja on-line ou off-line) e entrega de produtos”, quer dizer, é na “totalidade da cadeia de suprimentos, da entrada da fábrica (ou do local onde se desenvolve o software) até o consumidor”, que se encontra o trabalho produtivo, gerador de mais-valor 20.


			AS PLATAFORMAS DIGITAIS, SUAS ORIGENS E O MILAGRE DOS ALGORITMOS


			Foi nesse contexto que o capitalismo de plataforma pôde se expandir, a tal ponto que hoje as corporações do ramo de tecnologia se encontram entre as empresas mais valorizadas do mundo, desbancando aquelas que ocupavam o topo do capital no período anterior à explosão informacional-digital.


			Mas é importante indicar também que a digitalização do trabalho não foi uma “revolução surpreendente. De fato, a digitalização do trabalho introduziu (ou favoreceu) múltiplas, profundas e rápidas mudanças nas estruturas e nos processos produtivos; na organização do trabalho e no mercado de trabalho”. Essas alterações resultaram “em uma forte fragmentação do processo produtivo; uma aceleração igualmente forte do ciclo de valorização das mercadorias (na produção, na gestão das cadeias de abastecimento, nas vendas); uma significativa decomposição da força de trabalho (reduzindo sua concentração física); uma intensa individualização das relações e dos contratos de trabalho”. E essa grande transformação da economia “foi baseada em um alto grau de informatização, automação e robotização, sob a égide das tecnologias digitais”21.


			Entretanto, não parece correto entender “essa grande transformação como algo improvisado e recente. Não é assim. A digitalização do trabalho e da economia é resultado de um processo de muitas décadas, iniciado nos anos 1970 e 1980, que avançou por vezes regularmente, outras através de saltos, de acordo com as inovações tecnológicas e organizacionais e em consonância com as mudanças sociais e políticas verificadas nos diversos contextos”22. Se nos anos 1980-1990 tivemos a informatização e automação do setor industrial, com a externalização de atividades nos países do Sul do mundo, nas primeiras duas décadas do século XXI assistimos ao “advento da conectividade total, do cloud work, da digitalização da Indústria 4.0, dos serviços e de setores específicos, como o dos cuidados”23. Mas é necessário acrescentar que o trabalho digital, que hoje se amplia em grande parte do mundo, encontrou grande impulso no contexto da pandemia.


			Conhecer, então, as origens e os primeiros passos dados por algumas corporações plataformizadas, seus mecanismos de atuação, interação e alteração, pode ajudar a melhor compreender o mosaico diferenciado de atividades laborativas presentes na nova morfologia do trabalho.


			Comecemos pela empresa Uber, que nasceu nos Estados Unidos e em pouquíssimo tempo se transformou em uma empresa global. Nela, trabalhadores e trabalhadoras (aqui sempre contemplando a divisão sociossexual, racial e étnica do trabalho), com seus automóveis, motos, bicicletas, celulares, mochilas etc., arcam com as despesas de manutenção de seus veículos, alimentação, limpeza etc., enquanto o “aplicativo” se apropria do sobretrabalho gerado pelos “serviços” dos(as) motoristas, sem que se contemplem os deveres trabalhistas vigentes nos países onde a “plataforma” opera. O discurso da empresa é límpido:


			A Uber é uma empresa de tecnologia que cria oportunidades ao colocar o mundo em movimento. Encaramos os desafios mais complexos para ajudar nossos parceiros e usuários a se locomover usando uma plataforma integrada de mobilidade presente em mais de 10 mil cidades do planeta. A ideia surgiu em 2009 e a Uber Technologies Inc. foi fundada oficialmente em junho de 2010, na cidade de São Francisco, nos Estados Unidos. Inicialmente focada em um serviço com carros de luxo, a empresa expandiu rapidamente o portfólio de produtos e sua presença pelo mundo, com o objetivo de aproximar pessoas e revolucionar o modo de se movimentar nas cidades. Seja para uma viagem de carro, uma volta de bicicleta ou para pedir um sanduíche, a Uber usa a tecnologia para dar às pessoas o que elas querem, quando e onde elas precisam24.


			Nesse contexto de aumento exponencial do universo informacional-digital, o algoritmo, esse novo fetiche do mundo empresarial, passou a ditar os ritmos e tempos do capital. E, se não bastasse a intensidade da exploração do trabalho humano (praticado pela Uber e um leque imenso de empresas similares, como Cabify, 99, Rappi, Lyft, iFood etc.), em que encontramos jornadas de trabalho que remetem aos primórdios da Revolução Industrial, a mesma Uber, há vários anos, vem desenvolvendo um projetos de funcionamento com drones, além dos carros sem motorista, automatizados, digitalizados e comandados pela inteligência artificial (contando somente com um vigia humano interno)25.


			Conforme indicamos anteriormente26, encontramos no Zero Hour Contract (contrato de zero hora) um dos principais precursores do que hoje se conhece amplamente como trabalho uberizado. Trata-se de uma modalidade de trabalho que se desenvolve no Reino Unido há várias décadas, obteve um expressivo crescimento neste século e vem se ampliando cada vez mais globalmente.


			Sem obrigatoriedade de solicitar o trabalho, por parte da plataforma demandante, nem de realizá-lo, por parte dos trabalhadores – daí a denominação contrato de zero hora –, essa modalidade pôde vicejar a partir da incorporação de um amplo contingente de força sobrante nas mais diversas atividades, dada sua condição de desemprego. Tal condição coloca esses trabalhadores e trabalhadoras à disposição das “plataformas”, esperando uma chamada para realizar determinada atividade. E quando essa solicitação é feita, o pagamento percebido se refere ao estritamente realizado, independente do tempo que ficam à espera da solicitação. Mais ainda, dadas as suas particularidades, são trabalhos que também se expandem à margem da legislação protetora do trabalho, dada a inexistência de um contrato laboral. Essa modalidade de trabalho englobou, desde seu início, um leque imenso de trabalhadores e trabalhadoras, de que foram e ainda são exemplos os(as) médicos(as), enfermeiros(as), trabalhadores(as) de care (dos cuidados de idosos, crianças, doentes, portadores de necessidades especiais etc.), motoristas, eletricistas, advogados(as), serviços de limpeza, consertos domésticos, dentre tantos outros27.


			Vale destacar que há uma importante diferença entre o trabalho uberizado e o sistema zero hour contract: é que neste não há nem a obrigatoriedade da chamada nem do respectivo atendimento. A existência de uma enorme força sobrante de trabalho permite que as empresas tenham um vasto plantel disponível para suprir suas necessidades. Já no sistema Uber, os(as) motoristas não podem recusar as solicitações (em geral é imposto um limite de três recusas, desde que justificadas), já que, ao fazê-lo, correm o risco de serem demitidos, “desligados” unilateralmente pela plataforma.


			Cria-se, desse modo, uma disponibilidade enorme para o labor, possibilitada pela expansão do trabalho on-line, digital, pelos “aplicativos” e plataformas que se utilizam cada vez mais intensamente dessa força de trabalho sobrante que, entretanto, é apresentada pelas plataformas como “prestadora de serviços”, “trabalho autônomo”, configurando modalidades de trabalho que mascaram o trabalho assalariado, individualizando-o, invisibilizando-o e, assim, escapando da legislação social do trabalho existente nos países onde essas plataformas atuam.


			Outra empresa paradigmática é a Amazon (incluindo a Amazon Mechanical Turk), que combina, em seu histórico, uma miríade de atividades digitais de acordo com as atividades e ramos em que atua (da venda de livros, em sua origem, até as mais distintas atividades que vem realizando atualmente, sempre se utilizando de formas intensas de exploração do trabalho, seja intelectual, seja o trabalho dito “manual”, todos em ritmos muito intensificados). Depoimentos de trabalhadores nos Estados Unidos demonstram, por exemplo, como já pude apresentar em O privilégio da servidão, que caminhar 24 ou 25 km ao longo do dia, para buscar nas prateleiras os produtos a serem enviados em tempo veloz aos consumidores, era prática sistemática. Embalar 120 a 200 produtos por hora, trabalhar 55 horas por semana e até 10 horas por dia, em épocas de vendas intensas, como no período natalino, também faz parte do cotidiano de trabalhadores(as) em sua unidade de Tilburi, na Inglaterra, onde se encontrava, poucos anos atrás, o seu maior centro de e-commerce na Europa, no qual eram vendidos mais de 1,2 milhão de produtos por ano, conforme relato feito pelo jornalista Alan Selby28.


			E tudo isso vem ocorrendo ao mesmo tempo que lojas da Amazon já operam, nos Estados Unidos, sem a presença de funcionários, uma vez que tudo é feito pela via digital. Merece destaque particular a Amazon Mechanical Turk, que vem se desenhando como uma imensa plataforma global que opera nas mais diferentes atividades, em várias áreas e espaços do globo, utilizando-se dos mais diferentes tipos de trabalho, frequentemente contratados à margem da legislação protetora do setor, sob o pretexto de serem “prestadores de serviços”, tendência facilitada pela enorme massa de trabalhadores e trabalhadoras que vivenciam o desemprego, o subemprego, a informalidade e a intermitência29. Como “singelamente” a corporação afirma em seu universo publicitário, de A a Z, tudo se encontra na Amazon. As suas consequências, no universo laborativo, do mesmo modo se esparramam pelo mundo.


			A constatação presente no livro organizado por Julieta Haidar e Maarten Keune vai na mesma direção: “O MTurk permite que as empresas possam utilizar a inteligência coletiva, habilidades e insights de uma força de trabalho global”, uma vez que tem disponível um exército de reserva permanente de modo a combinar a tecnologia com o trabalho realizado por milhares de trabalhadores coletivos que atuam “24 horas por dia em todo o mundo, enquanto as técnicas de monitoramento características do taylorismo são obscurecidas pelo gerenciamento algorítmico. Portanto, como a metáfora do ‘turco mecânico’ sugere, a plataforma é projetada para vender trabalho vivo como se fosse mão de obra mecânica”30.


			OS “INCANSÁVEIS” E O TRABALHO INTEGRAL: RUMO À UBERIZAÇÃO DO TRABALHO?


			Essa pragmática em relação ao trabalho não nasceu por acaso. Ela se insere no ideário que tipifica o capital financeiro, no qual, em última instância, o trabalho se resume a custo. É por isso que estamos presenciando também a ampliação de exemplos, como o teletrabalho e o home office, que se acentuaram exponencialmente durante a pandemia do coronavírus. Mais adiante, retomaremos esses tipos de trabalho.


			Há ainda outro aspecto negativo de relevo, dentre tantos outros que poderíamos desenvolver: estamos presenciando cada vez mais o fim da separação entre o tempo de vida no trabalho e fora do trabalho. Cada vez mais os trabalhos se estendem para a totalidade do dia e invadem a noite, seja no espaço produtivo, seja no reprodutivo (e na complexa imbricação entre ambos), ampliando ainda mais a disponibilidade integral para o trabalho, seja na empresa, seja no espaço doméstico31.


			O exemplo a seguir traz a concepção norteadora do ideário que predomina no capital financeiro de um grande banco brasileiro, sendo expressão viva do imperativo corporativo da dedicação integral ao trabalho, uma vez que, “mais do que habilidades técnicas”, o banco “busca candidatos que querem fazer a diferença: os inventivos, os incansáveis, os improváveis, os interessados, os indignados e os inquietos”. Emblemática é a definição de cada uma dessas qualidades que o(a) bancário(a) deve ter:


			Os indignados


			“O Itaú admira profissionais que trazem novas ideias: É importante compartilhar as ideias que surgem. Quando a pessoa filtra demais para falar, muitas ideias são perdidas e o novo não é implementado”, explica a gerente.


			Os interessados


			Nós buscamos pessoas que se identificam com os nossos valores e nossas causas e que estejam comprometidas com os desafios e a proposta de mudança do banco.


			Os improváveis


			Os profissionais ainda pensam que o mercado financeiro oferece oportunidades de desenvolvimento somente para administradores e engenheiros. E, na verdade, o Itaú oferece oportunidades para as mais diferentes carreiras: físicos, matemáticos, jornalistas, psicólogos, profissionais de TI etc. É a diferença de profissionais que faz o Itaú ser a empresa que é.


			Os incansáveis


			Queremos tentar, tentar e tentar. E quando estiver bom, queremos tentar um pouco mais. Por isso, admiramos profissionais que têm paixão pela performance e que persistem para superar os obstáculos.


			Os inventivos


			Profissionais inventivos são essenciais para a mudança: são aqueles com criatividade e desejo de pensar diferente para inovar. E a inovação é vital tanto para a criação de um novo produto ou serviço como para a melhoria do processo.32


			E, ao mesmo tempo que amplas parcelas da classe trabalhadora se encontram com jornadas extenuantes de trabalho33, para outros, a existência de trabalho é cada vez mais esporádica, intermitente e parcial. Como a subutilização é um traço distintivo do nosso tempo e a desregulação é o seu corolário “natural”, florescem outras modalidades de trabalho para fugir do desemprego: coworking, que são espaços compartilhados de trabalho onde sociabilidade, insegurança e competição se retroalimentam; crowdwork, isto é, em “multidão”, realizado sob demanda e o self-employment, para preencher o subemprego, acalentando a ilusão da felicidade e vivenciando a pragmática cotidiana da irrealização. E, como consolo àqueles(as) que vivenciam a intensificação do privilégio da servidão, anunciam-se “novas profissões”, como a do coaching, uma espécie de animador “espiritual” (para minimizar o mal-estar na civilização) e assim tentar recuperar a “autoestima” daqueles que foram corroídos pelos engenhosos mecanismos dos capitais.


			Nos escalões de controle e comando, o ideário empresarial também é “inovador”: “gestão de pessoas” é a designação que substituiu a antiga “gerência de recursos humanos”, com a função precípua de efetivar os cortes, liofilizar o trabalho vivo34 e envolver os “colaboradores” nas pragmáticas empresariais; o CEO (chief executive officer) é o substituto dos antigos presidentes, diretores ou assemelhados que comandam as corporações, despersonalizando a figura dos proprietários e profissionalizando as novas personificações do capital.


			Assim, combinando uma enorme multiplicidade de trabalhos, estamos vivenciando uma expressiva expansão do trabalho digital-informacional, o qual convive com novas práticas corrosivas de trabalho que exemplificam as pragmáticas do capital em sua desmedida empresarial, para recordar a formulação de Daniele Linhart35. E, nesse cenário de derrelição do trabalho e de seus direitos, aumentam os adoecimentos, depressões, assédios, desencantos, estranhamentos, alienações, acidentes, mortes, suicídios etc.36


			Várias modalidades de trabalho ganharam particular relevo durante a pandemia, cujo movimento de uberização foi se tornando “normal”, fazendo que os descuidos do trabalho atingissem ainda mais acentuadamente o labor das trabalhadoras domésticas, dos(as) médicos(as), das enfermeiras(os), além de tantas outras atividades presentes no complexo hospitalar e da saúde em geral.


			O TRABALHO DOS CUIDADOS E OS DESCUIDOS DO TRABALHO37


			Pode-se imaginar Os trabalhos e os dias, para recordar Hesíodo38, nas fases mais difíceis do horror pandêmico. Médicos(as) e enfermeiras(os) se mostraram particularmente vitais, no sentido mais profundo da palavra, durante a pandemia: salvaram muitas vidas, ainda que tragicamente muitos perecessem, sem poder sequer ser vacinados, por conta do negacionismo indigente. Do mesmo modo, também o trabalho dos cuidados acentuou e tornou mais “visível” sua imprescindibilidade, ao exercer seu labor, especialmente em residências, onde os cuidados da casa incluem também os cuidados dos moradores das casas, idosos, crianças ou pessoas com necessidades especiais.


			Dada a amplitude, extensão e controvérsia acerca do trabalho dos cuidados, faço aqui uma breve digressão conceitual para poder retomar, posteriormente, o fio condutor do trabalho uberizado.


			Helena Hirata, em sua obra mais recente sobre o cuidado, assim o apresenta:


			Essa relação pode ser concebida em um sentido amplo, o de uma relação entre o homem e a natureza, ou o homem e os animais; mas, interessando-me pela questão da externalização do trabalho do cuidado e de sua profissionalização com a figura dos(as) “cuidadores(as)” [...], limitarei minha reflexão à relação social de trabalho em que estão enredadas a disposição e as práticas materiais dos(as) cuidadores(as) para com os(as) beneficiários(as) do cuidado. Os(as) empregados(as) domésticos(as), na medida em que “contribuem para trazer uma resposta concreta às necessidades dos outros” e realizam concretamente o trabalho de cuidado para as pessoas da família que são dependentes, como no Brasil, são também considerados(as) cuidadores(as), apesar de, no nível da classificação das profissões, serem distinguidos(as) dos(as) cuidadores(as). Em minha opinião, o trabalho do cuidado inclui os(as) empregados(as) domésticos(as) que cuidam das pessoas dependentes e se ocupam da casa.39


			E acrescenta: “Parto da ideia, então, de que o cuidado é uma relação social, entre prestador(a) e beneficiário(a), que é em princípio sexuada e que pode ser não remunerada (o cuidado doméstico) ou remunerada (a profissionalização e os ofícios do cuidado)”40.


			O cuidado se configura, então, como:


			[...] trabalho material, técnico e emocional moldado por relações sociais de sexo, de classe, de “raça”/etnia, entre diferentes protagonistas: os(as) provedores(as) e os(as) beneficiários(as) do cuidado, assim como todos aqueles e aquelas que dirigem, supervisionam ou prescrevem o trabalho. O cuidado não é apenas uma atitude atenciosa, ele abrange um conjunto de atividades materiais e de relações que consistem em trazer uma resposta concreta às necessidades dos outros. Pode também ser definido como uma relação de serviço, de apoio e de assistência, remunerada ou não, que implica um senso de responsabilidade pela vida e pelo bem-estar do outro.41


			Sendo um trabalho, no mundo todo, majoritariamente feminino, ele abrange “o trabalho doméstico, cuidar das crianças e das pessoas dependentes no seio da família..., que pode se traduzir, em parte, por aquilo que Geneviève Cresson chamava de ‘o trabalho doméstico de saúde’”42.


			Sua conclusão evidencia o que aqui pretendemos enfatizar:


			Embora este seja em grande parte precário, com salários baixos, pouco reconhecido e pouco valorizado, tornou-se visível subitamente com a pandemia, que destacou em todos os países a importância do cuidado e o imprescindível trabalho dos(as) cuidadores(as) nos hospitais, nos estabelecimentos de acolhimento de idosos(as) e em domicílio. A pandemia também mostrou o trabalho essencial realizado por aqueles e aquelas que tornavam possível o confinamento e a política sanitária: limpar os espaços e os transportes públicos, recolher as lixeiras, abrir os supermercados, as farmácias, os pontos de comércio dos artigos ditos “essenciais”, para que a população pudesse sobreviver.43


			Para concluir essa nota conceitual acerca do trabalho de care, quero chamar atenção também para o excelente (e provavelmente pioneiro) estudo de Rachel G. Passos que trata da temática do cuidado feminino na saúde mental em uma perspectiva ontológica.


			A autora parte de indicação central de que o “cuidado de si constitui-se como atributo e necessidade universal dos seres humanos...”44. Isso a faz compreender a profissionalização do cuidado feminino, na modalidade do care, “como uma especialização do trabalho coletivo inserido na divisão social e técnica do trabalho”, o que nos ajuda a “descortinar as configurações atuais da divisão sociossexual e racial do trabalho que fazem emergir a mercantilização do care”45. Trabalho este presente nos domicílios, em instituições, escolas, residências terapêuticas etc., e que se diferenciam do trabalho da enfermagem, presente nos hospitais46, uma vez que as trabalhadoras do care ou cuidadoras “podem ser inseridas em diversas instituições e espaços que busquem o bem-estar diário dos indivíduos”47.


			Feito esse excurso, como entender, então, a ampliação do trabalho uberizado na esfera da reprodução, especialmente no trabalho dos cuidados, que têm, desde suas origens, uma clara e marcante dimensão humano-societal ?


			Em nosso entendimento, devemos indicar, desde logo, que essas modalidades de trabalho são expressões típicas do que Marx denominou como atividade vital, isto é, responsáveis pela criação de um valor de uso social 48. Mas, se assim é, como caracterizar analiticamente o trabalho de care, originalmente efetivado na esfera da reprodução e que cada vez mais se vê incorporado à lógica da uberização ou plataformização do trabalho?


			Dada a explosão do trabalho uberizado, como entender o grande contingente de trabalhadoras que foram obrigadas a se “aplicar” nas plataformas digitais (como a 99Freelas, dentre tantas outras), visando encontrar alguma remuneração resultante de um labor frequentemente mais avulso, intermitente e esporádico e que, simultaneamente, tem uma dupla face: é produtivo para o capital (uma vez que é gerador de lucro e também de mais-valor) e, por outro lado, contraditoriamente, é socialmente vital, visto que atua na esfera da reprodução, responsável pelos cuidados? O que ocorre, então, quando esse mesmo trabalho dos cuidados, para além de seu significado vital – o de ser socialmente produtivo (no sentido não capitalista) –, se torna também produtivo para o capital, isto é, criador de mais-valia? O que ocorre quando os cuidados são inseridos (melhor dizendo, enquadrados) na lógica das plataformas digitais que devem gerar lucro e valorizar o capital, isto é, simultaneamente, criar valor e mais-valor ?


			É nesse momento que a atividade humana essencial dos cuidados passa a ter, também, uma “segunda natureza”: além de atividade vital, o capital a obriga a adquirir um “novo componente”, presente no trabalho uberizado: o de se tornar produtiva para o capital, uma vez que sua ação passa a ser moldada pelos imperativos do lucro e da acumulação.


			Vê-se, então, uma (estranha) criação: valor e mais-valor passam a fazer parte da mesma atividade, uma vez que coexistem no interior do mesmo ser que trabalha. E foi desse modo que o trabalho da reprodução (em particular o dos cuidados) passou a vivenciar os tantos descuidos que hoje avassalam o assalariamento metamorfoseado em trabalho uberizado.


			Se a pragmática exercitada pelas corporações globais que comandam e impulsionam o capitalismo de plataforma antes da pandemia já era precarizada, durante a crise sanitária da Covid-19, ampliaram-se intensamente as formas de exploração do trabalho. O que nos possibilita, então, apresentar três teses visando melhor compreender a complexidade e profundidade dos movimentos do capital em relação ao trabalho hoje.


			OS NOVOS LABORATÓRIOS DE EXPERIMENTAÇÃO DO TRABALHO


			Como consequência do que anteriormente indicamos, vamos apresentar as três teses críticas que talvez possam nos ajudar na compreensão do tamanho, significado, riscos e profundidade das metamorfoses em curso no mundo do trabalho.


			A primeira tese – os novos laboratórios de experimentação do trabalho –, que vimos elaborando no presente, pode ser assim sintetizada: durante a pandemia, foram desenvolvidos novos laboratórios de experimentação do trabalho, dos quais o trabalho vinculado e subordinado às plataformas de serviços, o home office e o teletrabalho (com suas similitudes e diferenciações) são exemplares. Se essas práticas já eram utilizadas antes da crise pandêmica, durante sua vigência elas se ampliaram ainda mais significativamente49.


			Foi assim que o trabalho digital, as plataformas, os algoritmos, a robotização e a automação se ampliaram sob a pandemia50. A ampliação do uso de meios tecnológicos, impulsionada pelo capitalismo, expressa-se na atual fase com a disseminação das tecnologias de base digital, de que são exemplo a internet of things, blockchain, conectividade móvel, cloud, megadados, machine learning, deep learning etc. Essas alterações reorganizaram o trabalho, ampliando o ciclo de valorização do capital, de forma que a produção e circulação tornaram-se ainda mais integradas e mais interconectadas, reduzindo expressivamente o tempo de circulação no processo produtivo, o que permitiu aumentar as margens de lucro51.


			Resultado de um complexo movimento, cujas origens remontam à crise estrutural do capital, as grandes corporações vêm se utilizando simultaneamente de uma enorme massa de desempregados que passam a trabalhar sob o comando das tecnologias digitais e seus algoritmos. Essa simbiose também vem permitindo o incentivo à individualização do trabalho (o “empreendedorismo”, a “autonomia” e mistificações assemelhadas), e, assim procedendo, conseguem burlar a legislação protetora do trabalho, tendência que tem enorme potencial de expansão para um conjunto de atividades que se desenvolvem na indústria de serviços, isto é, nos serviços comoditizados ou mercadorizados.


			Os resultados são visíveis: jornadas de trabalho extenuantes, frequentemente sem folga semanal; salários reduzidos; demissões sumárias e sem qualquer explicação; não custeamento da compra ou locação de veículos, motocicletas, bicicletas, celulares, internet, dentre tantas outras aberrações que se encontram no trabalho uberizado, no qual exploração/espoliação/expropriação se mesclam e se intensificam. Não é por outro motivo que, além da pandemia da Covid-19, estamos vivenciando também a pandemia da uberização 52.


			Algo similar vem ocorrendo também com o home office e o teletrabalho, uma vez que as vantagens para a classe trabalhadora não podem obliterar a percepção dos grandes ganhos empresariais, obtidos não só pela enorme redução de gastos com o espaço, mas também por meio de medidas que intensificam e induzem o prolongamento das horas de trabalho para além dos limites legais. O volume de pontos negativos tende, portanto, a suplantar eventuais pontos positivos.


			Assim, ter um melhor controle do tempo de trabalho, eliminar o tempo de deslocamento entre a casa e o trabalho, poder desfrutar de uma melhor alimentação e conferir mais espaço para o trabalho reprodutivo e dos cuidados da casa, que são elementos reais e relevantes, têm que ser pesados na balança que inclui os inúmeros aspectos negativos53.


			Outros elementos dotados de negatividade, que nem sempre são perceptíveis imediatamente, afloraram a partir da experiência cotidiana vivenciada durante a pandemia, dos quais podemos indicar: uma maior individualização do trabalho; a perda de sociabilidade que ocorre nos espaços laborativos; os prejuízos decorrentes da perda da solidariedade e de consciência que florescem no trabalho coletivo; maior dificuldade de organização sindical e nos locais de trabalho; risco maior de perda dos direitos, o que inclui a substituição do vínculo formal, por tempo indeterminado e com garantias de direitos trabalhistas por outras formas de contratação (PJ, MEI etc.); sem falar na demolição da separação entre tempo no trabalho e fora do trabalho, pois o espaço residencial passa a ser duplamente utilizado.


			E esse processo atinge mais fortemente o trabalho feminino, possibilitando, como temos visto durante a pandemia no Brasil, a intensificação e mesmo a duplicação do trabalho feminino, decorrente da justaposição entre trabalho produtivo e reprodutivo, sem falar no agravamento das formas de opressão decorrentes do patriarcalismo, expressas, entre outras manifestações, no aumento da violência doméstica e do feminicídio, também geradoras de processos de adoecimento com repercussões negativas na saúde mental, a exemplo da maior incidência de casos de depressão e de suicídio54.


			Assim, o receituário empresarial da fase pós-pandemia já se encontra desenhado e delineado: mais flexibilização, mais informalidade, ampliação das formas de terceirização, com a consequente explosão do trabalho intermitente e uberizado, tudo sob o comando dos algoritmos com sua só aparente neutralidade.


			Recentemente, durante o festival musical Lollapalooza, em março de 2023 em São Paulo, “cerca de 800 funcionários dos bares [do evento], responsáveis por entregar as bebidas aos mais de 100 mil frequentadores diários” tiveram burlados os seus direitos, sofrendo, segundo os auditores fiscais do trabalho, “uma série de infrações cometidas pela empresa terceirizada Team Eventos, que substituiu a Yellow Stripe depois que a organização da festa rompeu o contrato em razão do flagrante de que cinco trabalhadores eram mantidos em condições análogas à escravidão – conforme revelado em primeira mão pela Repórter Brasil ”55.


			Mas sabemos que essa não foi a primeira vez: anteriormente, no Rock in Rio, houve casos similares, o que nos faz recordar as pesquisas coordenadas por Rossana Cillo, da Universidade Ca’ Foscari (Veneza), que demonstraram, já na Expo Milão em 2015, que a prática do trabalho “gratuito” foi dominante56.


			Desse modo, em meio à pandemia do coronavírus, as plataformas corporativas globais criaram, com engenhosidade que parece ilimitada, novos laboratórios de experimentação do capital, ampliando e intensificando o mundo laborativo, e envolvendo-o em uma nova realidade caracterizada pela pandemia da uberização. É por isso que, em todos os espaços, particularmente dos serviços privatizados, impulsiona-se cada vez mais uma “nova” modalidade de trabalho, na qual o assalariamento se transfigura e assume a aparência de “empreendimento” e “autonomia”.


			Esse processo, que tem suas raízes fincadas em uma processualidade estrutural de crise, acentuou-se particularmente depois de 2008-2009. É nesse contexto que, por suas repercussões socioeconômicas singulares, a pandemia converte-se em momento que impulsionou novos laboratórios de experimentação do capital, aparentemente contingenciais, mas que incidiram nas mais distintas atividades, sejam elas produtivas ou reprodutivas, abrindo caminho para a acentuação significativa da precarização do trabalho no período pós-pandemia. A única forma de travá-lo dependerá da capacidade de resistência da classe trabalhadora, impondo limites à exploração do trabalho e exigindo novos direitos.


			Assim, os “novos” traços que caracterizam o trabalho uberizado são por demais evidentes: não há mais limites nem de tempo, nem de jornada de trabalho; a separação entre tempo de labor e tempo de vida está em desaparição; as práticas laborativas são cada vez mais desregulamentadas; os direitos do trabalho sofrem um processo de corrosão cotidiano e a justiça do trabalho, quando acerta, se vê tolhida pelas decisões supremas. A intensidade e os ritmos de trabalho são exercitados ao limite, sendo que as mistificações subjacentes ao trabalho que deixou de ser trabalho, ao assalariamento que milagrosamente se converteu em “empreendedorismo”, em “autonomia”, são por demais evidentes.


			Como a expansão do trabalho uberizado encontra o solo fértil em uma gama quase ilimitada de atividades nos serviços, seria um verdadeiro milagre que tal ordem destrutiva não produzisse mais acidentes, adoecimentos e padecimentos no trabalho, com ênfase nos adoecimentos psíquicos, mais subjetivos, mais interiorizados. Burn out, depressão, suplício e suicídio, tudo isso passa a ser mais a regra do que a exceção. Turbinado pelo nefasto “sistema de metas” que se tornou o novo cronômetro na era da acumulação flexível, sistemática que se converteu em uma poderosa criação do capital, em sua empreitada voltada para a desconstrução do trabalho. Intensificou-se, então, uma vez mais, a era de devastação do trabalho.


			Provocativamente, como desenvolveremos a seguir, em nossa segunda tese, o capitalismo de plataforma parece ter algo em comum com a protoforma do capitalismo.


			O CAPITALISMO DE PLATAFORMA E A PROTOFORMA DO CAPITALISMO


			Vimos demonstrando, ao longo deste capítulo, que o capitalismo de plataforma, plasmado por relações sociais do capital, acaba por subsumir o arsenal informacional-digital prioritariamente às necessidades de sua autoexpansão e valorização. E, ao assim proceder, recorre cada vez mais às formas pretéritas de exploração e espoliação do trabalho que o século XX já se encarregara, em alguma medida, de eliminar, ou pelo menos restringir, ao menos em partes do mundo.


			Sabemos que a protoforma do capitalismo foi marcada pela enorme exploração do trabalho, nos primórdios do universo fabril em Manchester, berço da Revolução Industrial no século XVIII, cujas jornadas de homens, mulheres e crianças ultrapassavam 12, 14, 16 horas por dia, além de recorrer ao putting-out system e outsourcing, formas de externalização do trabalho frequentemente baseadas no pagamento por peça. Assim, nossa tese indica que parece existir uma esdrúxula (mas não paradoxal) aproximação entre essas distintas fases históricas do capitalismo, a pretérita e a de plataforma.


			Isso ocorre porque, em plena era digital, intensificam-se as modalidades de sucção do excedente de trabalho (intelectual e manual) em todos os espaços onde o capital se reproduz, exatamente no período em que, dado o enorme avanço tecnológico, a jornada de trabalho poderia ser significativamente reduzida. A ininterrupta competição entre as corporações globais, em uma era de crise estrutural do capital, converte a devastação e a corrosão do trabalho em um imperativo indiscutível para o capital.


			É por isso que estamos presenciando uma variante de acumulação ao mesmo tempo muito digital e abusivamente primitiva. Um capitalismo de plataforma que parece ter algo em comum com a protoforma do capitalismo. Isto porque, uma vez mais, o sistema de metabolismo antissocial do capital 57 impõe seu curso, articulando o moderno, que se encontra, por exemplo, na inteligência artificial, com o arcaico, intensificando o binômio exploração e espoliação.


			Assim, ao contrário de um universo laborativo pautado pela “criatividade”, apregoado pela ideologia do capitalismo atual, com a expansão generalizada dos smartphones, iPads, iPhones, algoritmos, inteligência artificial, big data, “internet das coisas”, 5G, impressão 3D etc., o cenário que se desenvolve no mundo do trabalho parece ser “criativo” somente para algumas atividades no topo do assalariamento, entre aquelas de ponta da indústria de software, onde se expandem atividades tidas como mais qualificadas, sendo que, nos escalões intermediários e na base da pirâmide social, a constatação é oposta. E, além das formas de exploração do trabalho, ampliam-se também as formas de espoliação, uma vez que, além de fornecer sua força de trabalho, os trabalhadores e as trabalhadoras são responsáveis pelos custos de compra ou alocação dos veículos, celulares, equipamentos (como as mochilas dos entregadores), conforme já dissemos anteriormente, ampliando a sua dependência financeira para pagar pelos instrumentos de trabalho que deveriam ser fornecidos pelas empresas. Assim, para que esse processo se efetivasse, foi preciso também expropriar a classe trabalhadora, que, uma vez desprovida de instrumentos de trabalho e endividada, não possa ter outra escolha senão aceitar “qualquer” labor.


			É por isso que o trabalho que se expande na “base produtiva” da Amazon (e Amazon Mechanical Turk), Uber (e Uber Eats), 99, Cabify, Lyft, iFood, Rappi, Glovo, Deliveroo, Airbnb, Workana, GetNinjas, dentre tantos outros exemplos, vem cada vez mais se assemelhando a uma modalidade de trabalho que, apesar de suas tantas diferenças, pode ser denominado como trabalho uberizado.


			Vejamos dois exemplos bem recentes.


			A Workana, criada em 2012 na Argentina, se apresenta, segundo seu próprio site, como “uma plataforma de comunicação que fornece um método para se engajar em Serviços Freelance”, sendo que “todos os Serviços Freelance são executados por terceiros”, de modo que “a Workana não tem responsabilidade ou obrigação pelos Serviços Freelance ou pelos atos ou omissões de terceiros”.


			Partindo dessa premissa, a Workana se apresenta como uma alternativa para a inserção de “autônomos” que se candidatam a “prestar serviços” para a plataforma, assumindo-se, desse modo, como elo de intermediação entre trabalhadores que, para tanto, são destituídos da sua real dimensão de assalariamento. Assim, a plataforma encontra na força de trabalho disponível o segredo para sua expansão. Segundo seu site, a Workana dispõe “de 600 mil profissionais em diversas áreas” para “oferecer seu talento para as empresas”58.


			Agindo similarmente a tantas outras plataformas, configura-se uma vez mais uma sistemática de trabalho que passa ao largo da legislação protetora do trabalho.


			Outro exemplo recente, em forte expansão no Brasil, é o da GetNinjas, que assim se apresenta:


			O GetNinjas nasceu em 2011, com o propósito de conectar quem precisa com quem sabe fazer. Somos um aplicativo que conecta clientes e profissionais, com mais de 500 tipos de serviços disponíveis. Presente em mais de 3 mil cidades do Brasil, são mais de 4 milhões de serviços solicitados ao ano, e mais de 2 milhões de profissionais cadastrados.59


			Parece desnecessário ir adiante para demonstrar o monumental processo de expansão dessas novas modalidades de trabalho, todas passando ao largo das normas protetivas de trabalho. Nossa hipótese, apresentada pela primeira vez em O privilégio da servidão, não poderia ser mais bem respaldada, dada a enorme expansão do trabalho uberizado, especialmente nos serviços. Trabalhos que são cada vez mais realizados através de jornadas extenuantes, percebendo baixos salários, em uma lógica aparentemente “impessoal”, em que a mediação das plataformas, através de seus “algoritmos”, comanda e controla tempos, ritmos e atividades realizadas, sempre com mais intensidade e com metas a serem diariamente superadas. Assim, a desconstrução da legislação protetora do trabalho tem sido mais uma constante do que a exceção, mesmo sabendo que os exemplos podem ser diferenciados, dadas as particularidades de cada país, região e continente.


			Em uma quadra histórica na qual a uberização do trabalho e a Indústria 4.0 são dotadas de enorme dimensão destrutiva em relação à força de trabalho, nossa terceira tese finaliza com um desenho crítico de grande intensidade e profundidade.


			UMA NOVA ERA DE DESANTROPOMORFIZAÇÃO DO TRABALHO


			É dentro dessa processualidade capitalista que, simultaneamente ao crescimento do trabalho uberizado, vemos a expansão global da Indústria 4.0, propositura que nasceu na Alemanha e foi concebida para propiciar um novo salto tecnológico no mundo produtivo (em sentido amplo) a partir da ampliação da robótica e das novas tecnologias de informação e comunicação. Sua implantação vem acarretando a intensificação ainda maior dos processos produtivos automatizados em toda a cadeia produtiva de valor, de modo que toda a produção e logística empresarial se torna cada vez mais controlada e comandada digitalmente60.


			É nesse contexto que aflora nossa terceira tese: além da precarização intensificada que vem conformando o trabalho uberizado, na outra ponta dessa mesma processualidade, em que se expande a Indústria 4.0, estamos presenciando uma expressiva ampliação do trabalho morto, tendo o maquinário digital como dominante e condutor de todo o processo produtivo, com a consequente redução do trabalho vivo, com a substituição das atividades que se tornam supérfluas, por conta do ingresso de novas máquinas automatizadas e robotizadas, sob o comando dos algoritmos. Mais robôs e máquinas digitais invadem a produção, o que nos leva a indicar que estamos adentrando em uma nova fase qualitativamente superior de subsunção real do trabalho ao capital. Agora com a presença da internet das coisas (IoT), inteligência artificial, nuvem, big data, impressão 3D, internet 5G, celulares, tablets, smartphones e assemelhados, o mundo informacional-digital passou a controlar, supervisionar e comandar essa nova fase da ciberindústria do século XXI.


			Recentemente, em fins de 2022 o mundo informacional-digital nos “brindou” com um novo artefato, criado pela OpenAI, cujas repercussões em relação ao universo laborativo ainda são incalculáveis, ainda que a capacidade de eliminar trabalho seja inclusive indicada no site da empresa. Trata-se do ChatGPT (Generative Pre-Trained Transformer), capaz de agrupar informações de pesquisa nos mais distintos ramos e setores. Segundo a OpenAI, o GPT-4:


			[...] é um grande modelo multimodal (aceitando entradas de imagem e texto, emitindo saídas de texto) que, embora menos capaz que os humanos em muitos cenários do mundo real, exibe desempenho de nível humano em vários benchmarks profissionais e acadêmicos.61


			Por certo, novas atividades serão criadas, conforme já nos referimos anteriormente, nos polos mais qualificados informacionalmente, para operar com o novo mundo maquínico, digital, internetizado e coisificado, ao mesmo tempo que serão eliminadas amplas parcelas da classe trabalhadora que se tornarão supérfluas, sobrantes e descartáveis, ampliando o contingente de desempregados(as) e subempregados(as), cada vez mais sem perspectiva de futuro. Quadro que se agrava, uma vez que estamos defronte de um fortíssimo movimento de competição entre grandes corporações globais cujo objetivo principal é o de garantir a sua sobrevivência e expansão no mercado global. A batalha desencadeada entre Huawei e Apple é por si emblemática: qual delas será a grande vitoriosa e assim ampliará sua hegemonia nos mercados globais da tecnologia 5G?


			É por conta desses elementos socialmente destrutivos que estamos às vésperas de um novo processo de desantropomorfização do trabalho (para recordar Lukács)62, uma vez que se acentua expressivamente a tendência de eliminação (e/ou sujeição) de nossos contingentes de trabalho vivo e sua substituição (e/ou subordinação) pelo trabalho morto, resultante desse novo empreendimento empresarial que visa consolidar a nova fábrica digital nos mais distintos ramos e setores econômicos.


			Estamos adentrando, então, em um novo patamar de subsunção real do trabalho, que aprofunda sua condição de apêndice da máquina informacional, digital e algorítmica, ampliando a desantropomorfização de amplos contingentes de trabalho vivo, numa dimensão ainda mais profunda do que aquela que ocorreu com a introdução da maquinaria durante a Primeira Revolução Industrial.


			Devemos a Marx a formulação de que, durante a manufatura e o artesanato, o trabalhador se utilizava e se servia da ferramenta. O trabalho era o elemento que comandava o processo produtivo. Com o advento da fábrica moderna, entretanto, ocorreu uma complexa inversão e a classe trabalhadora passou a servir a maquinaria.


			Isso porque se, durante o ciclo artesanal e manufatureiro, o trabalho tinha o comando e o controle do instrumental de trabalho (das ferramentas) e de seus movimentos (sendo, por isso, parte ativa e condutora de um mecanismo vivo), na grande indústria deu-se uma completa inversão: o comando transferiu-se para um mecanismo morto, independente do trabalho vivo que, desse modo, tornou-se apêndice da máquina. Transformou-se, como assinalou Marx, em um autômato, dada a subsunção real do trabalho vivo ao capital, ao trabalho morto.


			Dada a profundidade dessa subsunção real do trabalho ao capital 63, vale aqui recordar suas consequências na primeira fase de desantropomorfização do trabalho, no bojo da primeira Revolução Industrial, que foram assim indicadas por Marx:


			Na manufatura e no artesanato, o trabalhador se serve da ferramenta; na fábrica, ele serve à máquina. Lá, o movimento do meio de trabalho parte dele; aqui, ao contrário, é ele quem tem de acompanhar o movimento. Na manufatura, os trabalhadores constituem membros de um mecanismo vivo. Na fábrica, tem-se um mecanismo morto, independente deles e ao qual são incorporados como apêndices vivos. [...] Transformado num autômato, o próprio meio de trabalho se confronta, durante o processo de trabalho, com o trabalhador como capital, como trabalho morto a dominar e sugar a força de trabalho viva.64


			Suas consequências são profundas:


			A cisão entre as potências intelectuais do processo de produção e o trabalho manual, assim como a transformação daquelas em potências do capital sobre o trabalho, consuma-se […] A habilidade detalhista do operador de máquinas individual, esvaziado, desaparece como coisa diminuta e secundária perante a ciência...65


			Lukács, seguindo essas ricas indicações marxianas, assim sintetizou o novo processo de desantropomorfização:


			A subordinação do homem singular trabalhador a um pôr geral, puramente econômico e, portanto, teleológico-social, surge já na divisão do trabalho da manufatura. Quando a máquina desantropomorfiza o processo de trabalho, esta incrementa um processo qualitativo na direção da socialidade: a tarefa dos homens se restringe, cada vez mais a “vigiar as máquinas com os olhos e corrigir os defeitos dela com as mãos”.66


			Assim, ao definir a desantropomorfização do trabalho, estamos aludindo não somente a uma dimensão quantitativa, mas também à perda qualitativa do trabalho vivo e sua subsunção ao trabalho morto. No capitalismo atual, comandado pelo capital financeiro, sob a névoa dos algoritmos, inteligência artificial e da internet das coisas, com sua aparência de neutralidade, nossa tese é de que a subsunção real que se forja na ciberindústria, que se encontra em reestruturação produtiva permanente, torna-se ainda mais complexa e profunda, tanto no universo da objetividade quanto da subjetividade da classe trabalhadora.


			Isso porque a desantropomorfização se expressa não só pela eliminação de amplos contingentes de trabalho vivo – que são substituídos pelo trabalho morto –, mas também pela vigência de uma nova fase de subsunção real do trabalho vivo ao capital, qualitativamente ainda mais profunda, que amplia e intensifica a sua condição de apêndice e autômato diante da maquinaria digital-informacional. Ainda mais coisificado e fetichizado, sem deter sequer minimamente o controle dos movimentos do novo maquinário informacional-digital, o trabalho vivo, quando não desaparece pela via do desemprego, se subsume ainda mais intensamente ao capital, uma vez que nem conhece as engrenagens que estão em movimento na nova fábrica digital sob o comando dos algoritmos, da internet das coisas, da inteligência artificial etc.


			Sua resultante mais imediata – e que tem consequências incalculáveis para a humanidade que depende de seu trabalho para sobreviver – é a eliminação quantitativa de enormes contingentes da classe trabalhadora, que se tornam cada vez mais supérfluos e descartáveis, ampliando significativamente os bolsões de força sobrante de trabalho, que Marx denominou como superpopulação relativa. Mas é imperioso acrescentar que as tendências vão além dessa destrutividade (por si só já de grande brutalidade), uma vez que são profundas as alterações e sujeições qualitativas que ampliam as novas formas de subsunção real do trabalho ao capital, por meio da intensificação e maior sujeição ao universo maquínico-informacional-digital presentes nas novas corporações, acarretando consequências incalculáveis no universo laborativo, que não temos outra forma de definir a não ser indicando que adentramos em uma nova era de desantropomorfização do trabalho em escala global.


			UMA NOVA FINAL: FLORESCEM AS REVOLTAS DO PROLETARIADO UBERIZADO


			Em abril de 2021, visando impedir a atividade sindical em seus armazéns, a Amazon, utilizando-se das conhecidas sutilezas presentes na (quase) totalidade das pautas do “mundo corporativo”, conseguiu evitar a aprovação, através de votação, da criação e organização do sindicato na sua unidade de Alabama, Estados Unidos. O mesmo, entretanto, a empresa não pôde repetir em abril de 2022, em Staten Island (Nova York), quando foi aprovada a criação do primeiro sindicato na empresa, o Amazon Labor Union (ALU), que teve a aprovação de mais da metade dos votos válidos.


			É nesse contexto que uma massa imensa de trabalhadores(as) se metamorfoseia, então, em empreendedor, devendo imaginar seu modo de vida como uma forma de empresariamento, uma espécie de burguês-de-si-próprio. No entanto, o que se efetiva muitas vezes e sem que se perceba é a condição de proletário-de-si-mesmo. Parece florescer, então, uma curiosa figura, a do empreendedor-proletário. Mas, se o novo elixir do capital global consiste em criar um enorme contingente de trabalhadores com o ideário e a subjetividade empresarial, gerencial, é bom recordar a primeira greve global de motoristas da Uber, em maio de 2019, bem como os encontros que vêm se realizando visando à criação de um sindicato internacional dos trabalhadores uberizados. Experiências como essas constituem um primeiro registro de que o trabalho uberizado e o das plataformas têm suas “disfunções” e contradições, gerando crescente descontentamento entre seus “colaboradores” e “empreendedores”.


			Junto com várias outras paralisações de entregadores(as) de plataformas digitais, em protesto contra as precárias condições de trabalho, agravadas no contexto da pandemia, estamos vendo a explosão de múltiplas ações de resistência, em várias partes do mundo. Elas “são mais uma expressão de insatisfação e uma demonstração de poder latente”. Suas formas de organização ainda são incertas e diferenciadas, mas “contribuem substantivamente para a construção de identidade no contexto das plataformas”67.


			É também nesse cenário de precarização estrutural do trabalho que em 1o de julho e em 25 de julho de 2020, em plena pandemia, o Brasil se encontrou diante de duas greves importantes – denominadas #brequedosapps – que sinalizavam um novo cenário de lutas e resistências dos trabalhadores-entregadores de plataformas digitais, movimento que se expandiu para vários países da América Latina e a várias partes do mundo, como demonstram a experiência britânica e de outros países europeus68.


			O #brequedosapps teve uma significação primeira e especial, que contou com expressiva participação de entregadores uberizados de várias partes do país, mobilizados com uso de grupos de WhatsApp e demais redes sociais, impulsionada por grupos embrionários, associações de entregadores, coletivos autônomos, núcleos sindicais e lideranças que organizaram o #brequedosapps em várias cidades do país.


			Dentre suas principais reivindicações destacam-se melhores condições de trabalho e salário, através do aumento das taxas de entregas; extinção dos bloqueios realizados sem explicação ou justificativa pelas plataformas; seguro contra acidentes e roubos; pagamento para os trabalhadores contaminados pela Covid-19, dentre várias bandeiras que surgiam nas ações dos entregadores69.


			É assim que o #brequedosapps, bem como as inúmeras paralisações que se seguiram no Brasil, na América Latina e em várias partes do mundo, somadas a outras tantas greves de trabalhadores e trabalhadoras, vêm expressando um mosaico e uma multiplicidade de formas de ação e resistência deflagradas pelo novo proletariado de serviços, segmento que não para de se expandir, indicando claros sinais de descontentamentos que devem se ampliar nessa era de derrelição e corrosão dos direitos da classe trabalhadora na era informacional-digital.
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			O trabalho digital, seus significados e seus efeitos, no quadro do capitalismo pandêmico1


			Ricardo Antunes


			Pietro Basso


			Fabio Perocco


			TRABALHO DIGITAL E TRABALHO MANUAL


			A importância deste tema é evidente, pois nas últimas décadas o capitalismo vem expandindo, cada vez com maior intensidade, as tecnologias de informação e das telecomunicações, um processo no qual as corporações globais reiteram cotidianamente a tendência “inevitável” e “inexorável” à ampliação do trabalho digital em substituição ao trabalho manual.


			Surge então uma pergunta: o que significa falar de trabalho digital? Quais são seus efetivos mecanismos de funcionamento? E quais seus reais significados? Quando se trata de trabalho digital, o que deve ser considerado como mistificação, e o que seria realidade?


			Os artigos contidos neste número da Socioscapes, cada um com suas singularidades e diferenças, oferecem um amplo panorama do problema. Bem sabemos que, desde o advento da revolução industrial, a introdução de maquinários tem sido uma parte intrínseca do capitalismo, o qual, dessa forma, procura reduzir o trabalho vivo (realizado pela força de trabalho humana) para substituí-lo pelo trabalho morto (pela introdução incessante de novos maquinários, sejam eles industriais ou informático-digitais).


			Se é verdade que o universo do trabalho contemporâneo utiliza cada vez mais computadores, smartphones, tablets, celulares, algoritmos, big data, internet das coisas, Indústria 4.0 etc., é preciso lembrar que nenhum desses elementos do universo informático-digital poderia existir sem algum tipo de interação com a atividade humana em geral e o trabalho manual em particular.


			Um exemplo bastante esclarecedor: a perigosa atividade dos mineiros, dos operários que trabalham no setor da extração do minério (principalmente nas minas asiáticas, africanas e latino-americanas) constitui o fundamento sobre o qual se estrutura um complexo sistema que inclui a produção global dos produtos informático-digitais. O que significa que, sem a base do trabalho vivo dos mineradores, o trabalho digital não poderia existir.


			Se analisarmos a produção de produtos digitais em escala global, então o trabalho manual passa a ser a protoforma, a primeira forma de atividade que torna possível o desenvolvimento do trabalho digital e do mundo virtual, com suas tecnologias da informação, e das telecomunicações, que em nosso exemplo (e poderíamos enumerar muitos outros) começa na mineração e termina no cloud.


			Mesmo considerando que o trabalho digital está presente no setor de extração mineral, as atividades de extração manual continuam absolutamente predominantes. É por isso que, dada a divisão internacional do trabalho, claramente diferenciada entre o Norte e o Sul do mundo, entre centro e periferia, a expansão das cadeias de produção do valor não pode prescindir dos vínculos reais entre trabalho digital e trabalho manual (sem aprofundar aqui os equívocos surgidos em torno dessas definições quando consideradas rígidas e imutáveis).


			Ursula Huws2 oferece uma síntese clara dessa problemática ao indicar que sem a produção de energia, cabos, computadores, celulares e tantos outros produtos materiais; sem a utilização de matérias-primas; sem a construção de edifícios onde essa multidão de produtos é fabricada e vendida; sem a produção e a operação de veículos que fazem a distribuição de todos esses componentes fundamentais; sem a produção e a colocação de satélites em órbita, capazes de gerir os sinais do cloud; sem toda essa imensa e diversificada infraestrutura material, a internet não poderia, não só ser conectada, como também nem mesmo existir.


			Portanto, é fundamental desmistificar as formulações que sobrevalorizam o trabalho digital e o separam, como se não houvesse nenhuma conexão com a realidade concreta, com seus infinitos componentes materiais, dos quais o trabalho vivo é parte imprescindível. O universo virtual pode existir somente e apenas como vértice da cadeia de produção, ancorado e estruturado a partir de um imenso complexo de atividades condensadas em sua base, e realizadas por uma intensa atividade de trabalho humano.


			INFOPROLETARIADO E TRABALHO UBERIZADO


			É justamente por essa razão que a difusão do trabalho digital traz consigo no Sul do mundo, na periferia do capitalismo global, um amplo mosaico de atividades ditas manuais que continuam a se expandir sem trégua, como é possível constatar na China, Índia, África do Sul, Brasil, México etc. Atividades que se estendem da base ao topo das cadeias produtivas globais, e que, apesar das diferenças, são absolutamente imprescindíveis para a criação de valor e mais-valor.


			Neste número da revista são analisadas e discutidas muitas dessas atividades, extremamente diferenciadas, desde que sejam verdadeiramente compreendidas tanto em sua materialidade quanto em sua virtualidade. Elas estão presentes nos mais diversos espaços de trabalho – como nos mostram os trabalhadores e trabalhadoras de bancos, comércio, fast-foods, turismo e hotelaria, call centers e telemarketing, ensino, plataformas digitais, agroindústria, setor de serviços e serviços industriais –, o que possibilitou a explosão, dentro da classe trabalhadora, de um novo contingente em contínua expansão, que definimos como infoproletariado.


			É importante ressaltar que, para além de sua enorme heterogeneidade funcional, essas atividades também se caracterizam cada vez mais pela sua homogeneidade, pelo aumento da precarização, a expansão da informalidade, o aumento do trabalho intermitente e uberizado – todas elas características recorrentes nas atividades que utilizam as tecnologias de informação e comunicação, das quais o trabalho uberizado é a expressão atual mais contundente, visto ser mundialmente difundido.


			Vale lembrar também que a presença do trabalho digital está se tornando cada vez mais acentuado, principalmente com o advento da Indústria 4.0, uma proposta que tem como objetivo a ampliação e a intensificação das TIs em todas as áreas da produção.


			Há também um outro problema analítico de fundo que pode ser demonstrado da seguinte forma: uma vez que o capital aumenta seu valor apenas pela exploração da força de trabalho (as máquinas, industriais ou mesmo digitais, não criam valor, apesar de o potencializarem), o universo do trabalho em escala global está testemunhando a expansão de diversas modalidades de gestão dos lucros e da criação do mais-valor em todas as esferas onde seja possível, não apenas no mundo industrial, como também no agrícola e no setor de serviços, dado o inextrincável entrelaçamento entre os diferentes setores (cujos exemplos são a agroindústria, a indústria de serviços e os serviços industriais). Dessa forma, na última década, além da terceirização, informalidade e flexibilidade, verifica-se uma enorme expansão do trabalho intermitente utilizado particularmente pelas plataformas digitais, o que tem gerado o trabalho uberizado, em constante expansão em escala global, nas assim chamadas plataformas digitais.


			A DIGITALIZAÇÃO DO TRABALHO, UM PROCESSO DE MUITAS DÉCADAS


			Além de abordar a relação entre o trabalho digital e o trabalho manual, o infoproletariado e o trabalho uberizado, os materiais coletados nesta edição da Socioscapes oferecem uma grande riqueza de elementos úteis para situar a revolução digital no continuum descontínuo das inovações técnicas e organizacionais que caracterizam o modo de produção capitalista – elementos que aqui procuramos resumir para fornecer uma espécie de guia de leitura, que esperamos seja útil.


			Em primeiro lugar, a digitalização do trabalho é muitas vezes retratada como uma repentina revolução. De fato, a digitalização do trabalho introduziu múltiplas, profundas e rápidas mudanças nas estruturas de produção, nos processos produtivos, na organização do trabalho, no mercado de trabalho, provocando uma forte fragmentação do processo produtivo, uma aceleração igualmente forte do ciclo de valorização das mercadorias (na produção, na gestão das cadeias de abastecimento, nas vendas), uma significativa decomposição da força de trabalho (reduzindo sua concentração física), uma aguda individualização das relações de trabalho e dos contratos de trabalho. Essa grande transformação da produção e da economia teve por base um elevado grau de informatização, automação e robotização, sob a égide das tecnologias digitais.


			Parece inapropriado, porém, retratar essa grande transformação como algo que aconteceu de improviso e bastante recente. Não é o caso. A digitalização do trabalho e da economia é, na verdade, um processo de muitas décadas, iniciado nos anos 1970 e 1980, que avançou ora de forma regular, ora por saltos, de acordo com as inovações tecnológicas e organizacionais, e conforme as mudanças sociais e políticas verificadas nos diversos contextos (a transformação digital, processo sem dúvida global e unitário, no entanto, ocorreu em países individuais, em momentos e matizes diferentes).


			Nos anos 1980 e 1990 ela se caracterizou pela informatização e automação do setor manufatureiro, mas também pela externalização de algumas atividades nos países do Sul do mundo, por empresas ocidentais. A década de 2000, porém, marcou o advento da conectividade total, do cloud work, da digitalização da indústria de manufatura (4.0), de serviços e de setores específicos, como o de cuidados. 


			Hoje, várias décadas após sua gênese, a digitalização do trabalho constitui um fenômeno que envolve grande parte dos âmbitos de trabalho e grande parte do mundo, também e sobretudo pelo impulso da pandemia. Enquanto as duas primeiras fases da digitalização estão vinculadas a causas por assim dizer “internas” à esfera econômico-produtiva (as inovações tecnológicas), a última onda da digitalização está vinculada a uma causa, digamos, “externa” (a pandemia, a qual voltaremos a analisar).


			AS PESADAS CONSEQUÊNCIAS SOBRE AS CONDIÇÕES DE TRABALHO


			Segundo ponto: a digitalização do trabalho não foi e não é socialmente neutra. Ela irrompeu num contexto caracterizado pela precarização estrutural do trabalho e, ante tal cenário, determinou e continua determinando múltiplas consequências e repercussões sobre as condições de trabalho, entre as quais podemos salientar esquematicamente: a intensificação do trabalho (intensificação dos ritmos de trabalho, redução dos tempos de execução das atividades e demais tarefas, saturação dos tempos de trabalho); o fortíssimo controle do desempenho das tarefas, por meio de uma vigilância minuciosa e um monitoramento contínuo dos “tempos e métodos”; o alongamento do tempo de trabalho; a fragmentação da jornada de trabalho; a desqualificação profissional.


			Ao mesmo tempo, os processos de digitalização, cruzando-se direta ou indiretamente com a “nova” legislação trabalhista, na realidade cada vez mais um direito da empresa, estão favorecendo o crescimento do desemprego e do subemprego; a hipersegmentação do mercado de trabalho; o aumento do trabalho temporário (nas mais variadas e extremas formas, do trabalho intermitente e descontínuo ao “retorno” do salário por peça, agora ao modo digital; a ampliação da cota de trabalho freelance e das colaborações para as prestações laborais, que no setor específico do crowd work constitui a principal forma de retorno ao trabalho; o fim do contrato de trabalho e a desintegração do tradicional status de trabalhador assalariado, permanente; o enfraquecimento da diferença entre trabalho assalariado e trabalho autônomo; o rebaixamento dos salários (quase sempre a primeira causa do prolongamento forçado da jornada de trabalho); a erosão do salário social, dos direitos sociais, dos direitos trabalhistas, sistematicamente contornados (by-passati ) na economia digital tout court.


			Esses processos fazem a distinção entre a vida laboral e a vida privada, entre o tempo de trabalho para o mercado e o tempo de trabalho para a reprodução, cada vez mais tênue, frequentemente envolvendo a contínua disponibilidade e a permanente condição das trabalhadoras e dos trabalhadores.


			TECNOLOGIAS DIGITAIS E SEU USO CAPITALISTA


			Tais consequências sobre as condições de trabalho e de vida dos assalariados nos mais diversos setores de trabalho não derivam diretamente das novas tecnologias, e sim da concepção e aplicação capitalista delas. Nos processos de transformação do trabalho de cunho digital, o elemento tecnológico aparece na superfície como predominante sobre as relações sociais que na realidade o despertam. A ideologia dominante apresenta a digitalização do trabalho como uma simples questão técnica, numa perspectiva de “neutralidade da técnica”, segundo a ideia de que o meio técnico domina o capital. Na verdade, porém, o capital se esconde atrás dos meios técnicos, para atribuir a fatores “objetivos”, extrassociais – incorporados nos processos produtivos –, as novas formas de exploração do trabalho.


			Do ponto de vista tecnológico, a digitalização do trabalho apresenta, e é certamente impulsionada por, descobertas e inovações digitais no âmbito de TICs cada vez mais complexas, por computadores e sistemas de informação cada vez mais potentes e econômicos, com total conectividade. Mas essas tecnologias são concebidas e utilizadas para a apropriação do valor produzido pelo trabalho vivo – hoje mais rarefeito em relação ao trabalho morto, mas, justamente por isso, mais do que nunca essencial à valorização do valor.


			A ativação de um amplo leque de atividades e serviços determinada pela expansão das plataformas, a integração vertical e horizontal de todo o processo econômico-produtivo na indústria através da automação, robotização e digitalização, são processos surgidos no âmbito de uma fortíssima centralização e um controle quase total do processo econômico-produtivo (sobretudo na economia digital, mas também na Indústria 4.0, graças aos vários instrumentos – sobretudo os cyber-physical systems) para gerar lucro, não para outros fins sociais.


			Pode-se tomar como exemplo o processo de intensificação do trabalho, intimamente combinado com o processo de fortalecimento do controle sobre o trabalho. A concepção e a aplicação capitalista do trabalho digital intensificam os ritmos de trabalho; condensam, aumentam a tensão e o peso do trabalho; saturam o tempo de trabalho e estabelecem uma constante e forte pressão no workflow ininterrupto e veloz. A premissa e a ferramenta essencial disso tudo é o fortalecimento do controle e do comando hierárquico sobre a força de trabalho.


			A economia digital impõe à força de trabalho a obrigação de ser “flexível” (quanto aos contratos de trabalho, por exemplo), mas ao mesmo tempo exige uma força de trabalho “rígida”, no sentido de homens-robôs comandados por máquinas, por workflow. Na medição micronizada e no registro minucioso das tarefas, na definição dos ritmos das atividades laborais segundo tempos e modos fluidos marcados por máquinas, dispositivos automáticos e algoritmos, na avaliação contínua da performance, dos movimentos, do tom da voz, o comando capitalista é incorporado sobre o trabalho para gerar lucro, um comando rigoroso, hoje mais rígido que nunca.


			O elemento fundamental dessa obsessiva vigilância, que observa cada detalhe do processo produtivo, do monitoramento dos movimentos, das interações do trabalhador e dos outputs produtivos (na economia digital e na Indústria 4.0), é a extrema estandardização do trabalho: muito mais que trabalho criativo! Automação, padronização e controle do processo produtivo e do trabalho na economia digital, sobretudo no crowdworking, atingiram níveis particularmente avançados, de extrema taylorização do trabalho – ainda que envolta no mito do trabalho criativo e realizado de forma autônoma.


			A concepção e utilização dessa tecnologia de última geração apresenta-se, portanto, como um campo de batalha onde se dá um confronto com um desfecho aberto, ligado às relações de força entre capital e trabalho. O resultado também é aberto porque, nesse processo de intensificação do trabalho, desempenham um papel elementos não “tecnológicos”, mas sociais: a competição ou a solidariedade dos trabalhadores nos locais de trabalho de uma mesma empresa ou de empresas diferentes; a precariedade estrutural das relações de trabalho; a ideologia dos grandes grupos digitais, que representam os trabalhadores digitais como trabalhadores livres, autônomos, autogeridos (até na autoexploração), e o direito ao trabalho como um ferro-velho enferrujado do qual é preciso desfazer-se, lá onde, na maior parte dos casos, a experiência concreta desses trabalhadores é tudo, exceto uma experiência de liberdade e autodeterminação. E já induz a uma multiplicidade de formas de resistência e também de revolta.


			TAYLORISMO/TOYOTISMO EM MODO DIGITAL


			Os importantes materiais recolhidos neste número de Socioscapes, portanto, comprovam que, apesar das profundas mudanças ocorridas no processo de trabalho, este permanece, ainda que sob novas formas e em novos termos, um processo de produção capitalista, um processo de valorização, em que o despotismo patronal sobre os trabalhadores é plenamente confirmado. Nem é preciso exagerar o elemento de novidade, uma vez que a organização do trabalho na era digital apresenta inúmeros elementos de continuidade com os modelos anteriores, a começar pela flexibilidade produtiva, retomada pelo toyotismo e adotada pela lean production.


			A produção flexível significou maior incisão e abrangência dos processos de padronização, medição e controle, aceleração dos processos de produção, graças aos novos métodos de gestão, como os Erp e o re-engineering, tornados possíveis pelas tecnologias de informação. No plano produtivo-organizacional, a novidade consistiu tanto na aplicação mais rigorosa e cuidadosa, mais vinculante e premente, da fábrica taylorista, com maior grau de controle e velocidade graças à utilização das tecnologias de informação, como na padronização do trabalho empregatício e terciário através da transferência do setor industrial para o setor terciário dos sistemas gerenciais, dos “tempos e métodos” presentes nas fábricas.


			Depois de experimentar a produção flexível e a re-engineering na “nova” linha de montagem automotiva, essas técnicas foram estendidas a outros setores industriais (eletrônica, química, indústria alimentícia, siderurgia), para várias funções em empresas industriais (vendas, administração, armazenamento, transporte) e, finalmente, a uma grande parte do mundo dos serviços (telefônicos, sanitários, publicitários, bancários).


			Isso ocorreu com o encontro entre o taylorismo aplicado no trabalho empregatício (os tempos e métodos aplicados ao office management), a re-engineering e o toyotismo. Nos call centers, por exemplo, onde as tarefas e encargos rastreiam e reproduzem os processos industriais, o trabalho é dividido em muitas operações individuais, sincronizadas e cronometradas; a fiscalização do fluxo de trabalho (modalidades e conteúdos) e o controle dos outputs por parte do management são fortíssimos. E o tecno-stress disparou.


			Hoje, a novidade diz respeito ao rumo da transferência: da economia digital e das plataformas para setores como a medicina e os hospitais, o ensino, a mineração. Mas, tanto nos setores tradicionais quanto nos novos, o constante fluxo produtivo flui sobre linhas de montagem digitalizadas nas quais um proletariado preso à disciplina da fábrica opera por meio de novos sistemas de automação e controle fornecidos pelas tecnologias digitais.


			Esse “proletariado digital” inclui também muitos trabalhadores qualificados, chamados, porém, a um trabalho repetitivo e rotineiro, com alto risco de desqualificação. A aceleração e a eficácia dos mesmos movimentos repetidos indefinidamente, sobretudo com a adaptação do homem à máquina ou ao computador, como apêndice da linha de montagem ou do fluxo contínuo de trabalho, na realidade se revelaram mecanismos de esvaziamento do trabalho qualificado. Na economia dos serviços, para onde transitou esse novo taylorismo em modo digital aplicado ao trabalho empregatício, ao trabalho do conhecimento, ao trabalho “imaterial”, percebe-se claramente a diminuição, ou mesmo a eliminação do elemento humano e a drástica redução de suas margens de autonomia.


			A PANDEMIA E O TRABALHO VIVO


			No contexto de precarização estrutural do trabalho e sua crescente digitalização, que rapidamente lembramos aqui, irrompeu a pandemia do coronavírus, causando a morte de centenas de milhares de pessoas, a perda de uma montanha de empregos e o aumento das condições de precariedade e informalidade a outros milhões de trabalhadores e trabalhadoras.


			A ocorrência simultânea da crise econômica e da pandemia acentuou sem dúvida o caráter de classe, pois atingiu, e continua atingindo, muito mais intensamente a classe trabalhadora – uma tendência que se torna mais aguda nos países da periferia, onde se encontra o principal contingente de assalariados precarizados e empobrecidos, com uma diferenciação adicional (no seu interior) de gênero, raça, território etc.


			A pandemia fez emergir uma contradição central: como manter o isolamento por parte da classe trabalhadora? As pessoas que se encontram desempregadas, na informalidade e intermitentes, o que podem fazer para sobreviver se não recebem um salário e não dispõem nem mesmo de precários auxílios de emergência? Em particular, como poderá sobreviver o trabalho uberizado, que continua se expandindo, em nível global, e se encontra marginalizado pela legislação do trabalho? Como poderá preservar-se diante dessa pandemia estando sem direitos sociais e sanitários?


			As teses sobre o fim do trabalho demonstram assim, mais uma vez, estarem equivocadas em sua totalidade. Temos já afirmado que o capital não pode valorizar-se sem o trabalho vivo, embora procure reduzi-lo, aumentando e expandindo ao mesmo tempo o trabalho morto. Mas a lógica destrutiva do sistema de metabolismo antissocial do capital, mesmo podendo expandir ilimitadamente a maquinaria informática digital, não pode eliminar completamente o trabalho vivo, pois sem ele não pode haver criação de valor e de mais-valor.


			A pandemia foi a prova mais evidente disso. Justamente por essa razão, de fato, as grandes corporações exerceram fortes pressões, tanto para impedir o lockdown (e garantir assim a produção e seus próprios ganhos), como para intensificar a tendência à redução dos direitos, por meio da criação de laboratórios de experimentação do trabalho para ampliar a intensidade e a qualidade da exploração, em que o trabalho uberizado, o home working e o smart working são apenas alguns exemplos.


			Isso nos permite sublinhar que uma compreensão aprofundada do trabalho digital não pode prescindir, ao lado da difusão do trabalho digital, das outras tendências presentes no capitalismo contemporâneo que a pandemia do coronavírus tragicamente ajudou a trazer à luz, além de exasperá-las e intensificá-las.


			A PANDEMIA, FATOR DE ACELERAÇÃO


			A crise desencadeada pela pandemia – uma crise colossal, composta por um entrelaçamento de crise sanitária, crise ecológica, crise socioeconômica, crise racial, crise nas relações entre gêneros – foi um fator poderoso na aceleração de fenômenos e tendências sociais preexistentes a ela, como o comércio on-line, a entrega dos alimentos em domicílio, a indústria do entretenimento doméstico.


			Estes e outros fenômenos que antecederam a pandemia receberam dela um forte impulso, dando um salto de quantidade que por vezes tornou-se um salto de qualidade, como no caso do rapidíssimo crescimento e em larga escala do ensino a distância, que transformou a própria natureza do ensino. Em particular, a crise do coronavírus tornou-se um elemento de aceleração de processos e fenômenos sociais típicos da era neoliberal, que já se arrasta há décadas: a individualização das relações de trabalho e a atomização dos locais de trabalho (e também de outros lugares significativos, como escolas ou universidades), a precarização estrutural do trabalho, o aumento dos working poor, a polarização social dentro de cada país. Assim, além do ano de 2020 ter-se tornado o ano da pandemia global ou o ano do medo, pode ser considerado também como o “ano da grande aceleração”.


			Em primeiro lugar, aceleração da transformação digital já em curso há algum tempo, em particular do trabalho digital e das dinâmicas a ele associadas. Com a chegada da pandemia, juntamente com o boom dos setores econômicos e das empresas que estabelecem sua principal atividade nas tecnologias digitais, ou as usam largamente para organizar o processo produtivo, houve um enorme aumento do trabalho em casa (e do trabalho digital gratuito involuntário), do trabalho ou da procura de emprego com a utilização de tecnologias digitais. A digitalização, que em poucas semanas irrompeu em escala gigantesca, em 2020, em circunstâncias normais teria ocorrido num período de tempo muito mais extenso.


			Esse veloz e longo salto deve-se à necessidade objetiva de utilizar instrumentos capazes de garantir o distanciamento físico, de encontrar soluções rápidas e eficazes, mas também ao fato de que as tecnologias digitais já estavam preparadas, e as empresas que operam na economia digital já dispunham de uma ampla gama de serviços. Com a chegada da pandemia, suas ofertas atingiram o máximo, com a repentina abertura de um enorme mercado (não houve nenhum âmbito da vida social que não tenha sido alcançado pelo lockdown). Portanto, se a pandemia em si representou uma aceleradora do processo de digitalização, essa aceleração por sua vez foi fortemente alimentada pelo setor capitalista da economia digital em nome do “tudo on-line”.


			O amplo processo de digitalização nos âmbitos externos à economia digital transformou profundamente todos os aspectos da vida social, começando pelos locais de trabalho, particularmente naqueles setores em que é possível praticar o trabalho remoto (remote working) e o trabalho no próprio domicílio (work-from-home). A adoção sistemática de tecnologias digitais nos locais de trabalho, ou a expansão de seu uso, explodiram na velocidade da luz e numa escala nunca antes vista, frequentemente ignorando questões relativas às condições de trabalho.


			Um verdadeiro tsunami de tecnologia digital, como os aplicativos em nuvem (cloud ), ou processos automatizados, investiu sobre os processos de produção e a organização do trabalho. Essa transição dos locais de trabalho e da vida social para a digitalização estrutural se reflete no aumento impetuoso do tráfego da internet, no número de videoconferências e eventos virtuais, nos volumes de vendas on-line, nas atividades de telemedicina etc.


			Se o trabalho digital já era uma realidade em seu próprio núcleo original, ou seja, a economia digital, o mundo das plataformas, dos algoritmos (inclusive nos setores industriais com alta robotização e automação), com o advento da pandemia, ele interessou, e em parte transformou, o processo econômico-produtivo (da produção à comercialização de bens e serviços) e a organização do trabalho em muitos outros setores. Nesse sentido, a digitalização dirigida pelo capitalismo, com suas várias tecnologias (internet, internet of things, IoB, blockchain, conectividade móvel, cloud, megadata, AI, machine learning, deep learning etc.), comandou a transformação da organização do trabalho numa direção precisa: acelerar o ciclo de valorização do capital (produção e circulação cada vez mais interconectadas), para, em última instância, aumentar a margem de lucro.


			A PANDEMIA, FATOR DE REORGANIZAÇÃO


			Para o capital, a pandemia representou também uma oportunidade para se reorganizar e expandir seu campo de atuação, penetrando ainda mais profundamente nos campos da saúde, da medicina, do tempo livre e da socialidade. Embora cada crise tenha suas próprias especificidades, como sempre nas crises, e através das crises, o capital se reorganiza e transforma os processos produtivos e, ao fazê-lo, reorganiza toda a sociedade.


			Nesse sentido, para o sistema empresarial, a pandemia foi uma oportunidade para recuperar ou aumentar as margens de lucro e a produtividade, pressionando o pedal da transformação digital de suas estruturas internas, da supply chain e do mercado em geral. Portanto, quando se afirma que “a pandemia acelerou a transformação digital”, é necessário destacar que o fenômeno não aconteceu de forma, por assim dizer, natural; ele foi alimentado, construído, sustentado pelos governos e pelos estados, em uma chave capitalista.


			Paralelamente, neste “ponto da curva” centrado sobre o paradigma digital, ocorreu um processo de centralização industrial e concentração financeira caracterizado pelo crescimento vertiginoso dos volumes de negócios dos grandes grupos digitais globais: Facebook, Google etc. Paralelamente, ocorreu o crescimento exponencial de pequenas estruturas, altamente flexíveis, subordinadas a esses grandes grupos globais e sociedades de média importância, à hierarquia da supply chain e ao sistema de outsourcing – em que a força de trabalho é composta em grande parte por trabalhadores precarizados, executores de trabalhos temporários em plataformas de trabalho on-line, com o status de freelancers, consultores, colaboradores –, que mergulharam de cabeça na economia digital, alimentando ainda mais o processo de informatização da vida social, numa busca frenética por novos espaços do mercado para vender produtos e serviços mais ou menos novos e gerar novas necessidades.


			Agora, se a digitalização da função de usuário ou consumidor avançou com a digitalização de um conjunto de atividades de trabalho, muitas das quais foram transferidas do off-line para o on-line, o misterioso mundo-sem-contato não mudou muito em relação ao “anterior”: ele consiste na maximização da produtividade da força de trabalho, agora ocupada, ao longo da densa e estratificada organização do trabalho da economia digital, na geração do mais-valor absoluto e relativo com a utilização de tecnologias digitais concebidas e utilizadas no sentido capitalista (na forma, nesse caso, do assim chamado platform capitalism).


			A plataformização (platformification) do trabalho e das relações sociais, com a consequente desmaterialização (parcial) do local de trabalho fixo e físico, não é o resultado final de uma tecnologia autopoiética, desligada do sistema social e do sistema de relações sociais de produção: é o resultado da concepção e do uso capitalista das tecnologias digitais.


			A PANDEMIA, UM DETONADOR SOCIAL?


			A prova de fogo, acelerador social, fator de reorganização do capital e de uma consequente mudança social, a pandemia torna-se também um detonador social, porque contribuiu para fazer convergir e emaranhar contradições sociais preexistentes, agravando disparidades e riscos sociais. Se é verdade que a pandemia alimentou o caos social, pela exasperação das contradições sociais provocadas por esse caos, também é possível que, no contexto de um conflito social intensificado, as lutas operárias e sociais sejam capazes de desencadear um confronto com o incremento da exploração e precarização do trabalho, com as desigualdades sociais, e impor medidas para proteger o emprego, o meio ambiente e a saúde pública.


			Aliás, não é por acaso que, nos últimos anos, os principais movimentos de luta relacionados ao trabalho, às condições de trabalho, aos direitos sociais, tenham surgido em setores econômico-produtivos de forte valor digital: riders, operadores de call centers, trabalhadores de logística, entregadores, motoristas etc. Movimentos e ações de resistência e rebelião contra as condições de trabalho cada vez mais precárias e extremas da era digital, que tendem a incorporar novos contingentes de trabalhadoras e trabalhadores; movimentos e ações que, por sua vez, tendem a estar cada vez mais presentes em escala global – como se viu nas greves da Amazon, no Google, ou na greve internacional dos riders que começou no Brasil. O biênio da crise do coronavírus certamente não foi um período de paz social, a começar pelos Estados Unidos, que ainda é o epicentro dos impulsos à digitalização do trabalho...


			


			

				

					1 O texto deste capítulo foi publicado originalmente como introdução em “Il lavoro digitale, i suoi significati e i suoi effetti, nel quadro del capitalismo pandemico”, Socioscapes: International Journal of Societies, Politics and Culture, v. 2, n. 2, n. esp., 2020. [Tradução de Giuseppina Rosaria de Grazia. (N. E.)]


				


				

					2 Ursula Huws, Labor in the Global Digital Economy: The Cybertariat Comes of Age (Nova York, Monthly Review Press, 2014).
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			De mochila nas costas: uma experiência etnográfica como entregador por aplicativo1


			Marco Gonsales


			INTRODUÇÃO


			Há três anos pesquiso o trabalho e as resistências coletivas dos(as) entregadores(as) por aplicativos e, por diversas vezes, pensei em fazer uma inserção etnográfica2 no setor. Em agosto de 2021, depois de tomar a primeira dose da vacina contra a Covid-19, resolvi encarar o desafio. Não fiz exatamente uma longa pesquisa etnográfica, como as realizadas pelos etnógrafos de chão de fábrica Günter Wallraff 3, Michael Burawoy4, Robert Linhart5 ou Simone Weil6, ou mesmo Callun Cant7, que, durante parte do seu doutorado, trabalhou como entregador em Brighton, na Inglaterra, para complementar a sua renda e realizar a sua pesquisa. Prefiro denominá-la de perspectiva etnográfica por ser uma das propostas metodológicas que fazem parte de uma ampla pesquisa multisite que realizo desde 2019. Como entregador, trabalhei em média 4 horas por dia, durante 12 dias, entre 29 de agosto e 25 de outubro de 2021. E por mais que o contato prolongado com o campo de pesquisa seja fundamental para ampliarmos os conhecimentos sobre as adversidades e diversidades do trabalho experimentado, as interessantes descobertas e reflexões, reunidas em 21 páginas de diário de campo, me estimularam a publicar os primeiros resultados dessa experiência à parte da pesquisa final.


			TRABALHAR O APLICATIVO


			A etnografia, como escreve Burawoy8, “tem o objetivo de extrair o universal do particular, mover-se do micro ao macro”, como um potente microscópio que permite ampliar a nossa capacidade de visão e, portanto, o nosso conhecimento acerca do objeto pesquisado.


			Os resultados das minhas pesquisas anteriores a essa experiência etnográfica apontavam que a ausência de um processo de seleção para fazer parte de uma empresa como Uber, iFood etc., era um fator determinante na capitulação da classe trabalhadora. No caso dos(as) ciclistas, para se tornar um(a) entregador(a), basta ter ou locar uma bicicleta, fazer o download do aplicativo e se cadastrar; depois de alguns minutos, você já está apto a fazer entregas. Com a minha experiência etnográfica, descobri que fazer o cadastro para se tornar um(a) entregador(a) é realmente uma tarefa simples, no entanto, o grande desafio é trabalhar o aplicativo, como dizem os(as) entregadores(as). O processo de seleção não acaba com a aprovação do cadastro. Por algum tempo, até o(a) entregador(a) conseguir trabalhar o aplicativo e melhorar o seu ranqueamento, ele(a) enfrentará condições ainda mais adversas do que as encontradas pelos(as) entregadores(as) mais experientes e dificilmente subsistirá apenas dessa atividade.


			Fazer os cadastros nas empresas Rappi, iFood, Uber Eats e 99 Food foi simples, e todos eram similares. O processo mais rápido foi o da Rappi. Depois de fazer o download do aplicativo, eu preenchi um formulário com meus dados (nome, data de nascimento, endereço etc.) e enviei uma foto do meu RG e outra do meu rosto. Na sequência, o aplicativo estipulou um prazo de 39 minutos para analisar as minhas informações; durante esse período, sugeriu que eu assistisse a um vídeo-treinamento sobre como lidar com o primeiro pedido. Em exatos 39 minutos, eu já estava apto a trabalhar para a Rappi.


			Na Uber e na 99, as validações dos cadastros demoram um pouco mais. A Uber Eats não estimou um prazo para a aprovação do cadastro e demorou seis dias para validar o meu. A 99 Food pediu para eu esperar quatro dias, mas demorou duas semanas. A iFood, depois que preenchi o cadastro, avisou que naquele momento não havia vaga para entregador(a) na cidade de São Paulo9. Optei por deixar a 99 Food na reserva e comecei a fazer as entregas sempre com os dois aplicativos logados, o da Rappi e o da Uber Eats.


			É importante ressaltar que depois de preencher o cadastro, como detalhei, todas as empresas – a Uber, a iFood, a Rappi e a 99 – exigiram que eu permitisse o acesso irrestrito delas aos dados do meu celular, como a minha localização, fotos, contatos etc., e deixaram claro que fariam uso dessas informações mesmo com o aplicativo de delivery desligado. Após eu concordar com essas exigências, as empresas apresentaram os termos e condições, com os quais também precisei estar de acordo para dar sequência ao cadastro. Em suma, os termos, bastante semelhantes, buscavam resguardar juridicamente o acesso aos dados do meu celular e garantir que a minha relação era comercial, e não de trabalho.


			Eu já possuía um celular com internet, uma bicicleta e um capacete, mas comprei a mochila da Rappi, na própria loja virtual da empresa, por R$ 89,50, um suporte de celular para a bicicleta, por R$ 25,00, e um espelho retrovisor, por R$ 20,00. A Rappi e a Uber Eats não exigiram a compra das suas próprias mochilas. Na época, a bag mais cara era a da iFood e custava R$ 108,00, e a mais barata era a da Rappi, que acabei comprando. É comum as empresas apresentarem aos(as) entregadores(as) promoções e desafios que têm a mochila como premiação. No caso da Rappi, na época, havia esta promoção: o(a) entregador(a) precisava aceitar um cartão de crédito da empresa e fazer 50 entregas em 30 dias para conseguir a mochila. Um colega de trabalho, que conheci enquanto esperava uma refeição, contou-me sobre a sua experiência com a iFood: “Na época que eu fiz, lá pra 2018, você se cadastrava, e eles mandavam um código pra você. Aí você ia na base deles e tinha que assistir a uma palestra e pegar a bag. Agora nem as bags eles dão. Você tem que fazer 500 corridas para ganhar a bag. Enquanto você não faz as 500 entregas, você pega lá na base, e eles descontam 60 reais e pode parcelar em duas vezes. Depois eles devolvem quando chegar nas 500”10.


			Mesmo em tempos de pandemia da Covid-19, durante a minha experiência como entregador, nem a Uber Eats, nem a Rappi se preocuparam em enviar algum tipo de equipamento de proteção individual (EPI) necessário para a realização dessa atividade e/ou para a prevenção da doença. Havia apenas, em ambos os aplicativos, mensagens com instruções básicas sobre a doença e sobre como diminuir o risco de contágio, nada mais. Até mesmo a opção de não encontrar o(a) cliente – deixar o pedido na portaria –, por exemplo, era uma decisão do(a) cliente, e nunca do(a) entregador(a). Na minha experiência, apenas dois clientes pediram para deixar as refeições na portaria, os(as) demais preferiram me encontrar pessoalmente.


			O PRIMEIRO DIA


			Cadastrado nos aplicativos da Rappi e da Uber Eats, de mochila laranja fosforescente nas costas, capacete na cabeça e pedais no pé, saí para o meu primeiro dia de trabalho. Eu sabia que a chance de não ser chamado para nenhuma entrega era grande. Frequentemente, encontramos nas redes sociais entregadores(as) reclamando da espera pelo primeiro pedido.


			Saí de casa às 11 horas e 7 minutos, rumo ao bairro Pinheiros, um dos locais mais frequentados por entregadores(as) na zona Oeste de São Paulo. Fiquei pedalando pelas ruas dos Pinheiros, Teodoro Sampaio e pela Avenida Faria Lima por cerca de três horas com os dois aplicativos ligados e não recebi nenhuma chamada. Enquanto aguardava, aproveitei para ajustar a bicicleta em uma bicicletaria, comprar um suporte para fixar o celular na bicicleta e encher os pneus.11


			Chateado por não ter feito nenhuma entrega, enquanto eu comprava o suporte para o celular, o funcionário que me atendia disse que já tinha sido entregador. Não perdi a oportunidade e perguntei se o aplicativo dele também demorou para chamá-lo para a primeira entrega.


			É o seu primeiro dia? Eu fui entregador antes de conseguir este emprego. Eu também fazia Rappi. Você tem que deixar a opção aceite automático ligada (para aceitar qualquer pedido automaticamente), que, depois de um tempo, o aplicativo vai começar a mandar pedidos. No meu caso, no ano passado, demorou quase um mês para eu receber o primeiro pedido, mas depois começaram a entrar.12


			Foi o que fiz. Durante quatro dias, deixei ambos os aplicativos (Rappi e Uber Eats) ligados, e o da Rappi no modo aceite automático o máximo de tempo possível. Mas foi apenas no quinto dia à disposição das empresas, 2 de setembro de 2021, que o aplicativo, no caso o da Rappi, tocou pela primeira vez.


			Liguei os aplicativos por volta das 11 horas. Às 12 horas e 10 minutos, eu estava preparando a minha comida com a minha companheira, ouvindo música pelo celular, quando de repente um som como Iiiiirraaa começou a se sobrepor à música. Nos perguntamos: “O que é isso?”. Depois de alguns instantes, eu disse: “É a Rappi. É pedido!”. Saí correndo como louco pela casa porque, como eu havia deixado o recurso aceite automático ligado, não poderia rejeitar, provavelmente seria punido pelo aplicativo. No desespero, resolvi fazer essa primeira entrega de carro. Fiquei com medo de não chegar a tempo, já que não tinha me preparado para sair e não estava na rua de prontidão.


			Peguei a mochila, o capacete (para o disfarce) e fui até a Turbo Vila Madalena, rua Amália de Noronha, 254, Pinheiros, próximo ao metrô Sumaré. Estacionei na rua perpendicular para ninguém perceber que havia um entregador de carro, coloquei o capacete, vesti a mochila e caminhei até o estabelecimento. Ao chegar para a minha primeira entrega, o próprio aplicativo identificou onde eu estava e apenas solicitou a minha confirmação. Na sequência, um responsável pelas entregas perguntou o nome do(a) cliente da refeição que eu buscava. Cerca de cinco minutos depois, a refeição já estava nas minhas mãos.


			O estabelecimento era uma típica dark kitchen13 e dava a impressão de ser improvisado ou recentemente aberto. A porta de ferro de enrolar estava à meia altura, e se via que a iluminação interna era precária. Dentro do local, pude ver duas mulheres cozinhando e um rapaz que entrava e saía com os pedidos para os(as) entregadores(as).14


			Como demonstrado, o aplicativo agiliza as atividades do processo de trabalho.


			Mesmo sendo as minhas primeiras entregas, não tive dificuldade. O aplicativo identificava a minha presença nos estabelecimentos e pedia a minha confirmação. Na sequência, ele fornecia o nome do(a) cliente e os itens do pedido. Quando eu retirava o pedido, o aplicativo informava o endereço para realizar a entrega e me direcionava para escolher um dos aplicativos de GPS instalados no meu celular. Feita a escolha, o GPS traçava a rota a ser seguida até o(a) cliente. Ao entregar a refeição, o app solicitava um código de confirmação fornecido pelo(a) cliente. E pronto, eu estava disponível para o próximo pedido15.


			Logo que deixei a casa do cliente, novamente o celular tocou. Era mais um pedido, o meu segundo. Na correria, continuei de carro mesmo. Era um local próximo, cerca de dois quilômetros da última entrega. Quando cheguei, percebi que mais uma vez se tratava de uma dark kitchen. Diversos entregadores(as), a maioria motociclistas, aguardavam sentados(as) na sarjeta, outros(as) em suas motos e alguns dentro do estabelecimento. Ao acessar o local, notei que não se tratava de um restaurante, mas de diversas cozinhas dentro de uma grande casa no bairro de Perdizes. Na tela do celular apareceu o nome do estabelecimento (“A Camponesa”) e o endereço: “Rua Apinajés, 1.593, Cozinha 7”. No entanto, a cozinha número 7 era de uma loja de bolachas tipo cookies, e uma das funcionárias me explicou que os números não batiam e que A Camponesa ficava no lado de fora, onde algum dia fora uma garagem da residência. Ao chegar a essa parte externa, tive a sensação de estar em frente àquelas pouco atraentes bilheterias dos tradicionais estádios de futebol. Eram quatro cozinhas, um banheiro e um local para descanso com cadeiras e bancos, tudo em metal, feito com containers. Logo encontrei o estabelecimento A Camponesa e, enquanto era atendido por uma das funcionárias, pude observar que a área de produção, a cozinha, era um ambiente escuro, sem janela, um espaço de aproximadamente 16 m2, onde mais três pessoas trabalhavam. Depois de cinco minutos de espera, o pedido ficou pronto.


			Voltei para casa e peguei a bicicleta para tentar fazer o meu primeiro pedido sem carro. Enquanto eu me preparava, o aplicativo da Rappi tocou de novo, o terceiro pedido do dia. O endereço novamente era rua Apinajés, 1.593. A cozinha ficava ao lado do estabelecimento anterior. O nome era Mata Salada Pinheiros, mas estava localizada no bairro de Perdizes. Quando cheguei, o pedido já estava pronto, e o endereço do destinatário era na rua Madalena. Rapidamente, cheguei ao endereço e entreguei o pedido. Já eram quase 14 horas e 30 minutos, e eu resolvi descer até a rua dos Pinheiros para tentar pegar mais pedidos no horário do almoço, no entanto nenhuma outra chamada entrou até às 16 horas, quando resolvi voltar para casa.16


			Logo no começo da minha experiência etnográfica, percebi que o maior desafio do(a) entregador(a) novato(a) é, além de enfrentar a baixa remuneração, dar conta da sazonalidade, o que dificulta ainda mais a vida do(a) trabalhador(a) em regime de trabalho intermitente. No caso de São Paulo, por exemplo, durante a semana, o almoço tem mais demanda do que o jantar, e este mais do que o café da manhã. Segunda-feira é o pior dia para os(as) entregadores(as), enquanto sexta, sábado e domingo são os melhores. Os feriados e as férias escolares, principalmente as de janeiro, também derrubam as chamadas.


			Mesmo ligando o aplicativo às 10 horas da manhã, o primeiro pedido acontecia apenas por volta das 11 horas e 30 minutos. O mesmo ocorria depois das 14 horas, quando o horário de almoço começava a chegar ao fim e os pedidos desapareciam. O que percebi é que a maioria dos(as) entregadores(as) moram distante de onde atuam, e não compensa fazer somente um dos horários de alta demanda do dia, como apenas o almoço ou o jantar. Para compensar, a grande maioria precisa trabalhar nos horários de pico do café da manhã, do almoço e do jantar. Sendo assim, mesmo em horários de baixa demanda, entre os horários de pico, muitos permanecem disponíveis. Em suma, o sonho de qualquer empresário: trabalhadores(as) à sua disposição e remunerados apenas quando entram em ação. Eu trabalhei quase sempre no horário do almoço, entre 11 horas e 15 minutos, e no dia em que entreguei o maior número de pedidos, sendo dois deles duplos, consegui fazer 7 entregas – 6 pela Uber e 1 pela Rappi – durante 4 horas e 38 minutos logado em ambos os aplicativos, e recebi o montante de R$ 38,38, sendo R$ 5,20 de caixinha.


			Neste domingo, 5 de setembro de 2021, fiquei on-line por 3 horas e 40 minutos. Recebi apenas uma chamada pela Uber de R$ 5,00, com direito a uma gorjeta de R$ 2,95. Antes do primeiro pedido, fiquei por mais de 2 horas circulando pelas ruas de Pinheiros. Era final de semana de feriado prolongado, e o movimento nos bares e restaurantes estava fraco. Muitos(as) entregadores(as) aguardavam a sua vez nas sarjetas, ao lado de suas motos e bicicletas. Tentei pedalar até a avenida Faria Lima e encontrei ainda mais entregadores(as) aguardando. Pedalei até a avenida Juscelino Kubitschek, mas nenhum dos aplicativos tocou. Desisti e resolvi voltar para casa.17


			Nesta quinta-feira, 23 de setembro de 2021, liguei os aplicativos às 11 horas e 20 minutos. Às 12 horas e 16 minutos, o aplicativo da Uber tocou. Era uma chamada para retirar um pedido em uma dark kitchen. O local se chamava Gusto Di Parma e ficava a poucos metros de casa, na rua Ministro Sinésio Rocha, aqui no Sumarezinho, travessa da avenida Heitor Penteado. Depois da entrega, fiquei pela região, mas o aplicativo não tocou. Às 14 horas, fui até a Avenida Paulista, onde fiquei por mais 1 hora e meia. Nada, nenhum pedido. Nem da Rappi, nem da Uber. Fiquei on-line por mais de 4 horas e recebi R$ 6,50.18


			Depois de fazer três pedidos em 1 hora e 50 minutos (sexta-feira, 22 de outubro de 2021), o app parou de tocar. Fiquei pela rua dos Pinheiros, local da última entrega, até às 15 horas esperando por algum pedido, mas, como de costume, depois das 14 horas, durante a semana, dificilmente o aplicativo toca. No total, recebi o valor de R$ 16,00 por 3 entregas realizadas e 4 horas e 20 minutos disponível.19


			Nesse momento da pesquisa, eu já percebia que ser entregador(a) por aplicativo, por mais simples que fosse o processo de seleção dessas empresas, não era para qualquer um(a). É preciso arcar com os custos das ferramentas de trabalho, ter um smartphone com acesso à internet, ter coragem para enfrentar as selvagens ruas e avenidas de São Paulo e, principalmente, ter tempo para esperar o trabalho começar a compensar, e para isso é preciso trabalhar o aplicativo. Para os(as) empresários(as), ter à disposição trabalhadores(as) novatos(as) em um tipo de regime de experiência, como apresentaremos no decorrer do capítulo, é determinante para o atendimento dos(as) clientes em horários de baixa demanda e/ou indesejáveis, como madrugadas, dias de chuva e locais sinuosos. Outra evidência que tive nesses primeiros dias de pesquisa foi sobre o mito da flexibilidade desse tipo de trabalho. Com a necessidade de os(as) entregadores(as) terem que realizar longas jornadas de trabalho para compensar a empreitada, o trabalho sem “horário fixo” torna-se ainda mais inflexível. Como veremos a seguir, os(as) entregadores(as) também não têm a flexibilidade de poder atuar para diferentes plataformas, pois ficam vinculados(as) ao aplicativo em que construíram uma boa reputação.


			GESTÃO DE DESEMPENHO E RANQUEAMENTO DIGITAL


			Os(as) entregadores(as) precisam passar pelo crivo da avaliação e do ranqueamento promovido pelas empresas para conseguirem desfrutar de um aplicativo trabalhado. As empresas de delivery por aplicativo e outras que fazem uso da gestão algorítmica do trabalho não falam mais em técnicas de jogos20, mas em gamificação – estratégias desenvolvidas por programadores de games para aumentar o engajamento dos jogadores que são utilizadas fora do ambiente dos jogos, nesse caso, na gestão da força de trabalho21. Em suma, as mesmas técnicas empregadas para prolongar a experiência dos gamers são utilizadas para prolongar e intensificar a jornada de trabalho.


			A base da gamificação é o ranqueamento promovido pelas empresas. No caso da Uber Eats, durante a minha experiência, a empresa trabalhava com três níveis de classificação: verde, ouro e platina. Além de prometer mais pedidos quando o(a) entregador(a) melhora a sua classificação, também oferece descontos em postos de gasolina, escolas, planos de saúde e até mesmo produtos da própria empresa, como chip de celular e internet. Frequentemente, a Uber Eats promovia desafios de conhecimentos sobre as normas e práticas da empresa, uma espécie de treinamento remoto através de testes.


			Quanto mais desafios de conhecimento, mais pontos o meu perfil ganhava. A Uber Eats também me incentivava, através de promoções, a fazer as vezes de consumidor e de administrador da empresa. Queriam que eu comprasse os produtos oferecidos pelo aplicativo e, ao mesmo tempo, convencesse colegas a se tornarem entregadores(as). Até um canal de comunicação diferenciado, no caso da Uber Eats, é ofertado como recompensa. O péssimo atendimento realizado pelas empresas aos(às) entregadores(as), reclamação frequente nas rodas de conversas dos(as) trabalhadores(as) do setor, é utilizado por elas como forma de barganhar ainda mais dedicação dos(as) trabalhadores(as).


			Na Rappi, a avaliação é feita com base na quantidade de pedidos aceitos, finalizados, conforme a avaliação dos(as) clientes, nos pedidos realizados nos dias de alta demanda e nos dias agendados, e na quantidade total de pedidos realizados. São quatro status: alerta, bronze, prata e diamante, e a atualização acontece a cada duas semanas. No entanto, há uma dose extra de dificuldade. Para poder receber mais pedidos, no caso da Rappi, descobri que precisava agendar os horários e dias em que estaria disponível para a empresa, mas, para poder agendar os dias e horários de alta demanda, era necessário ter o meu perfil classificado como prata. Como eu era bronze, o aplicativo só permitia o agendamento em locais, dias e horários de baixa demanda. Dessa forma, a empresa obriga o(a) entregador(a), principalmente o(a) novato(a), a trabalhar nos horários em que dificilmente alguém se escalaria, como as madrugadas, por exemplo.


			Hoje, depois de dois dias seguidos sem pedidos recebidos pela Rappi, resolvi fuçar os aplicativos. Descobri que há uma seção chamada Agendamento, onde podemos reservar dias, locais e horários em que estaremos disponíveis para a empresa. Fui agendar alguns horários e constatei que, por ter o status Bronze, eu não tenho como agendar os dias com mais demandas como sábado e domingo. Só há, para esses dias, locais como Butantã, Alphavile etc., todos distantes da minha residência. No caso da Uber Eats, não há agendamento, mas locais onde a empresa indica pagar valores acima da média.22


			No caso da Uber Eats, na época da minha experiência etnográfica, não havia agendamento. No próprio mapa do aplicativo, algumas regiões eram destacadas em laranja, indicando os locais onde a empresa pagava acima da média. Não era necessário agendar para trabalhar, apenas me deslocava para as regiões com promoções ou, como alguns preferem chamar, com preços dinâmicos 23. Esse foi o principal motivo para eu ter realizado mais entregas pela Uber Eats do que pela Rappi. No entanto, as promoções realizadas pela Uber Eats são um tanto quanto desonestas com os(as) trabalhadores(as), como demonstra este fragmento do meu diário de campo:


			Pela primeira vez, eu estava na região de promoção da Uber Eats e, ao final do dia, ganhei exatamente dois centavos a mais. Até então, a taxa mínima da Uber tinha sido de R$ 5,00, agora, neste domingo, na área de promoção, os valores dos pedidos descaradamente foram reduzidos. Somando as promoções, eu recebi um total de R$ 15,02, dois centavos a mais do que a média recebida pelos pedidos anteriores realizados.24


			Outra pegadinha, ou melhor, trapaça, da Uber Eats são os pedidos duplos (ou triplos). Aliás, uma das principais reivindicações da categoria é pelo fim dos pedidos duplos. Vejamos o motivo:


			Quando cheguei ao estabelecimento para retirar uma refeição, o aplicativo da Uber tocou e por mensagem perguntou se eu topava retirar mais um pedido no mesmo local para ser entregue em um segundo endereço. Aceitei a proposta, aguardei cerca de cinco minutos para retirar ambas as refeições e saí para fazer a primeira entrega. O endereço era próximo, cerca de 1,5 km, 10 minutos pedalando em ruas planas, próximo à região da avenida Faria Lima. Após entregar o primeiro pedido, o aplicativo informou o local da segunda entrega – avenida Brasil, 2.100 –, próximo ao cruzamento com a avenida Rebouças, cerca de 3 km de onde eu estava, o que me tomou 20 minutos para chegar. Por esse pedido duplo, eu recebi R$ 9,68 [...].25


			A Uber Eats, como mencionado, paga em média R$ 5,00 por pedido para o(a) ciclista e muitas vezes também para o(a) motociclista. Nesse caso, carreguei dois lanches para dois locais distintos, estava em uma região com preço dinâmico, local onde a empresa afirmava que pagaria mais por pedido entregue, e, ao fim e ao cabo, recebi menos do que a média de R$ 10,00 por dois pedidos realizados. Em outra oportunidade, eu estava em uma região com preço dinâmico fiz duas entregas e recebi um centavo a mais por entrega.


			Ainda sobre os ajustes entre as demandas por pedidos e força de trabalho disponível, como denunciado por diversos(as) entregadores(as), nos dias de chuva, as empresas perdem muitos(as) entregadores(as) e, para tentar segurá-los(as), realizam promoções e ampliam as entregas de pedidos duplos. O segundo dia com menos tempo morto de trabalho de toda a minha experiência como entregador foi uma sexta-feira de muita chuva na região de Perdizes. Nesse dia, fiz uma entrega atrás da outra. Foram cinco entregas pela Uber Eats, uma como pedido duplo, que totalizou R$ 29,38 (R$ 1,20 de gorjeta) e uma entrega de R$ 9,00 (com gorjeta de R$ 4,00) pela Rappi, totalizando R$ 38,38, média de R$ 6,40 por pedido, em 4 horas e 38 minutos logado e muita chuva na cabeça. No caso da Rappi, mesmo sem estar agendado, durante a chuva o aplicativo tocou uma vez depois de quatro dias sem dar sinal de vida.


			A chuva começou na metade do caminho. Quando entreguei o primeiro pedido, eu já estava bem molhado, e o trânsito piorava. Bastou eu entregar o pedido, o app da Uber tocou novamente. Se tratava de um pedido do KFC, no Shopping West Plaza [...]. Retirei o pedido e fui entregar na rua Campevas, em Perdizes. A chuva apertou e, para acessar o local, eu tinha pela frente a rua Vanderlei, uma enorme ladeira. Outra vez, concluí o trajeto empurrando a bicicleta. Cheguei no terceiro cliente do dia suando muito e encharcado. Por esse pedido, recebi R$ 6,50.26


			Em um dia normal de trabalho, sem chuva, grandes eventos, feriado etc., o meu aplicativo da Uber Eats mantinha bairros extremamente sinuosos como Perdizes, Pompeia, Sumaré, Jardim Paulista, entre outros, em promoção. No caso da Rappi, esses locais dificilmente estavam esgotados para agendamento. São bairros onde vivem pessoas com considerável poder de consumo, há bons restaurantes próximos ao centro, mas com acessos extremamente sinuosos, o que dificulta a vida dos(as) entregadores(as), principalmente dos(as) ciclistas.


			O pedido tocou às 14 horas e 8 minutos, e indicava o restaurante Matsuya, localizado na rua Bruxelas, em Perdizes, como ponto de retirada. O dia estava ensolarado, muito quente e seco. O asfalto brilhava. O restaurante Matsuya fica em Perdizes, um bairro cercado por ladeiras. Como já aconteceu outras vezes, foi impossível fazer todo o trajeto sem sair da bicicleta. Tive que caminhar pelo menos três vezes para dar conta de subir algumas ladeiras. Quando cheguei ao local da entrega, uma senhora, muito simpática, me aguardava. Ao entregar o pedido, percebi que ela ficou um tanto impressionada com minha evidente aparência de cansaço. Ela não disse nada, mas o seu olhar sugeriu que tinha sentido pena de mim. Depois, em casa, vi que ela tinha me enviado uma caixinha, fato bastante raro até agora.27


			ALGUMAS OBSERVAÇÕES FINAIS


			Os(as) entregadores(as) da cidade de São Paulo que utilizam bicicleta no seu deslocamento formam uma pequena fração da categoria importante para o êxito das empresas de delivery, mas encontram condições de trabalho ainda mais precárias do que as dos(as) entregadores(as) que usam moto. Condição de trabalho que não é difícil de perceber se observarmos com atenção pelas ruas da cidade de São Paulo como trabalham os(as) entregadores(as) que se locomovem de bicicleta. O dinheiro é tão escasso que a maioria dos(as) bikers precisam locar as bicicletas para trabalhar, muitos nem sequer conseguem comprar os equipamentos básicos de segurança, como capacetes ou roupas adequadas, e pedalam usando chinelos. Eu encontrei fazendo entregas de bicicleta pela zona Oeste de São Paulo principalmente homens jovens, muitos adolescentes, negros e não residentes na região.


			Das 48 horas em que estive logado nos aplicativos da Uber Eats e da Rappi, entreguei 22 pedidos em 10 horas e 40 minutos de atividade. Durante as outras 37 horas e 20 minutos, estive à disposição das empresas, esperando nas calçadas, nos bancos das ruas e praças ou mesmo pedalando em direção aos locais supostamente mais promissores. No total, eles me pagaram R$ 168,24, mas gastei R$ 219,50, um prejuízo de R$ 51,26. Só a mochila, como já mencionado, custou R$ 89,50, o suporte para o celular R$ 25,00, o retrovisor mais R$ 20,00, a manutenção da bike, que quebrou no décimo dia de pesquisa, outros R$ 85,00. Isso porque não considerei nessa conta os gastos com internet, celular e capacete, bem como a bicicleta, produtos e serviços que já faziam parte do meu dia a dia.


			Por ser um “trabalhador” esporádico tanto na Rappi quanto na Uber Eats, a minha classificação ou status pouco evoluiu. No entanto, mesmo que o meu aplicativo fosse trabalhado, a remuneração ainda seria muito baixa, e o esforço tremendo. Se eu tivesse trabalhado 26 dias em um mês e fizesse em média 10 entregas de R$ 5,00 por dia, no final do mês eu teria recebido R$ 1.300,00, mas ainda teria que arcar com os custos com o plano de internet, a locação ou a depreciação da bicicleta e do celular, o deslocamento para o trabalho etc. Sem contar que, por ser um trabalhador informal, eu não teria nenhum dos direitos garantidos por lei, como 13o, férias, descanso semanal remunerado, adicional noturno etc.


			Depois de 2 meses cadastrado nos aplicativos da Rappi e da Uber Eats, quando fui somar os dias que trabalhei, tomei um susto. Eu pensava que tinha trabalhado por pelo menos 15 dias, mas foram apenas 12. A empolgação de ir ao campo como entregador aos poucos deu lugar ao medo. As dores no corpo e o receio de sofrer algum acidente pioravam a condição. Antes de começar a minha experiência etnográfica, eu sabia que não seria fácil, mas me surpreendi. Nos dias que eu saía para fazer entregas, antes de dormir, quando me deitava e sentia o peso das minhas pernas, o cansaço dos meus braços e as dores pelo meu corpo, era impossível não pensar sobre a angústia que seria se eu precisasse trabalhar novamente no dia seguinte.


			Sexta-feira, dia 22 de outubro de 2021. Eu não fazia entregas havia 21 dias. O meu joelho direito, operado há dez anos, começou a inchar e ficar dolorido. Mesmo trabalhando poucos dias por semana, a jornada de um dia de trabalho de um entregador de bicicleta é muito cansativa e requer muito esforço. Provavelmente, o meu joelho está sendo o primeiro membro a se exaurir. Mesmo esporadicamente, como faço, desde 31 de agosto de 2021 eu emagreci dois quilos. Além do joelho dolorido e inchado, a minha bicicleta também começou a apresentar problemas e tive que deixá-la na bicicletaria para revisar as marchas.28


			É importante lembrar que eu não era um entregador, mas um pesquisador, portanto não precisava desse trabalho para subsistir. Além do mais, trabalhei em média quatro horas por dia, menos da metade da jornada do(a) entregador(a), moro nas regiões onde atuei e conheço bem a redondeza, pedalo por essas bandas desde criança. Também não precisei me endividar nem dependi de nenhum equipamento locado para poder trabalhar, a minha única preocupação era com o resultado da pesquisa e, claro, com os riscos de enfrentar o trânsito da cidade de São Paulo. Mesmo assim, o fardo foi mais pesado do que imaginei.


			POR QUE OS(AS) TRABALHADORES(AS) DEPENDEM DESSE TIPO DE TRABALHO E POR QUE AS EMPRESAS DEPENDEM DA FORÇA DE TRABALHO DESSES(AS) PROFISSIONAIS?


			Com a explosão das empresas de entregas por aplicativos, sobraram poucos espaços para os(as) profissionais autônomos e/ou assalariados das micro e pequenas empresas de motofretes, portanto a maioria desses(as) trabalhadores(as) se metamorfosearam em entregadores(as) por aplicativos subordinados ao grande capital, às empresas multinacionais como Uber, iFood, Deliveroo, entre tantas outras. Em outras palavras, por onde o capitalismo se adensa, pouco espaço sobra para formas alternativas de subsistência, não oferecendo escolha aos(às) trabalhadores(as) a não ser venderem a sua força de trabalho. Em outras palavras, no capitalismo, a classe trabalhadora é livre para vender a sua força de trabalho e também livre para morrer de fome caso não esteja de acordo com as regras da empresa29. “O prelúdio da revolução que criou as bases do modo de produção capitalista ocorreu no último terço do século XV e nas primeiras décadas do século XVI. Uma massa de proletários absolutamente livres foi lançada no mercado de trabalho pela dissolução dos séquitos feudais”30.


			A relação capitalista pressupõe a separação entre os trabalhadores e a propriedade das condições da realização do trabalho. Tão logo a produção capitalista esteja de pé, ela não apenas conserva essa separação, mas a reproduz em escala cada vez maior. O processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o processo de separação entre o trabalhador e a propriedade das condições de realização de seu trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os meios sociais de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores diretos em trabalhadores assalariados.


			Esse processo se mantém em operação até os dias de hoje, como explica Virgínia Fontes:


			A grande maioria dos seres sociais está doravante desprovida de meios de existência que possam assegurar sua subsistência. Configuram os “sem”, base de inúmeros movimentos sociais que irromperiam mais de um século depois de Marx, como os “sem terra”, “sem teto”, “sem documentos”, “sem comida”, “sem emprego” etc. Antes como na atualidade, as expropriações geram seres sociais sem meios de trabalho, sem o acesso a matérias-primas, sem o acesso à terra, convertidos em trabalhadores e que precisam imperativamente vender sua força de trabalho para assegurar sua subsistência.31


			O(a) trabalhador(a) realiza o valor de troca, mas “se vende” pelo seu valor de uso, e o valor que cria, mesmo sendo o dobro do seu valor, não muda nada na sua vida, apenas na do(a) capitalista(a). “Seu salário está determinado, como no caso de todos os demais assalariados, pelos custos de produção e reprodução de sua força de trabalho específica, e não pelo produto de seu trabalho.”32 O(a) trabalhador(a) assalariado(a), quando retorna à sua casa depois do expediente, não faz a menor ideia do valor que produziu. Uma relação antagônica em que o(a) trabalhador(a) é alienado(a) a uma condição que lhe é desvantajosa33. Parte da jornada de trabalho – ou parte do valor produzido durante a jornada de trabalho – não pertence ao(à) trabalhador(a), e sim ao(à) capitalista.


			O motoboy ou a motogirl, por exemplo, enquanto for um(a) trabalhador(a) autônomo(a) e, portanto, não assalariado(a), não é um(a) proletário(a), é um(a) pequeno(a) burguês(a) detentor(a) dos meios de produção, dono(a) de sua moto, de suas ferramentas de trabalho, responsável pelos seus clientes, pela sua jornada de trabalho, pelo valor cobrado em seu serviço etc. No entanto, por viver em uma economia capitalista, os limites dos valores de seu serviço são determinados pelo mercado; mas, como profissional autônomo, esse motoboy ou essa motogirl não vendem a sua força de trabalho para nenhum(a) capitalista(a), ele e ela produzem valor, mas não valor para o(a) capitalista, não produzem mais-valia. Ele ou ela, grosso modo, produzirão valor ao capitalista quando trabalharem para alguma empresa vendendo a sua força de trabalho. Como proletário, além de produzir o valor necessário para a sua subsistência, agora produzem mais-valor para o(a) capitalista, o que “não é, portanto, uma sorte, mas um azar”34.


			A PRODUÇÃO DE MAIS-VALOR


			O(a) capitalista(a), como comprador da força de trabalho, faz valer o seu direito e dessa mercadoria usufruirá da melhor maneira possível. Ele(a) sabe que, para acumular mais riquezas, precisa ampliar ao máximo a jornada de trabalho do(a) trabalhador(a), o que Marx chamou de mais-valia absoluta. Mas esse tipo de produção de valor tem os seus limites. Há barreiras biológicas e socioculturais que impedem os(as) capitalistas de ampliarem os seus lucros através da extração de mais-valia absoluta. Afinal, eles(as) dependem da classe trabalhadora viva, sem a qual não há produção de mais-valia, pois “o capital se valoriza por meio da exploração da força de trabalho, única mercadoria cujo mistério especial é ser geradora de mais-valor”35 e “único elemento empregado na produção que é capaz de gerar mais valor do que o seu próprio, logo, o mais-valor (também conhecido como mais-valia) representa o tempo de trabalho que o trabalhador dispende não para si (não para produzir o valor que corresponde à reprodução de sua força de trabalho), mas para o acúmulo de valor do capitalista”36.


			Os(as) capitalistas sabem que há outra forma de produzir mais-valor. O tempo da parte da jornada de trabalho necessária para a reprodução da força de trabalho, o valor produzido que retorna ao(à) trabalhador(a), pode ser cada vez menor caso o(a) capitalista obtenha êxito em revolucionar os processos técnicos do trabalho e os agrupamentos sociais37. A introdução de novas tecnologias nos processos produtivos amplia a capacidade produtiva, reduz os preços das mercadorias que avançam em novos mercados e segmentos. No âmbito dos capitais individuais, o progresso técnico produz mais-valia extra, mas, quando tais avanços produtivos se estabelecem nos setores que produzem os principais bens adquiridos pela classe trabalhadora, o valor social médio da mercadoria força de trabalho é reduzido, portanto, estamos falando de mais-valia relativa.


			No entanto, alguns setores, principalmente aqueles em que predominam os serviços, também denominados setores estagnados, encontram maiores dificuldades do que o setor industrial – progressivos – para, através da tecnologia, revolucionar as suas forças produtivas em busca de mais-valor em sua forma relativa. “Os serviços desafiam as tentativas dos empresários de ‘subsumirem’ esses processos de trabalho de maneira semelhante à racionalização da manufatura ao longo do século XX.”38 Existe uma relação direta entre consumidores(as) e trabalhadores(as), como acontece nos setores de transporte, saúde, manutenção, educação, arte, entre outros. O que se vende não é uma mercadoria do tipo produto, mas o processo de produção. Nesses casos, substituir trabalhadores(as) por máquinas e/ou alterar as combinações sociais do trabalho não permite aos(às) capitalistas obterem os mesmos ganhos de produtividade que normalmente se consegue em outros setores. A unidade do processo de trabalho, em muitos serviços, “permanece relativamente intacta, imune à divisão do trabalho altamente especializada característica das indústrias de capital intensivo, como a fabricação de automóveis”39.


			Vejamos o caso específico do setor de delivery por aplicativo. Há maior produção de mais-valia relativa, mas o ganho de produtividade ainda é demasiadamente atrelado de forma absoluta à força de trabalho. As novas tecnologias que possibilitaram o desenvolvimento da gestão algorítmica do trabalho permitiram que as empresas ampliassem a capacidade de organização do trabalho; por exemplo, agilizando o processo de trabalho. O(a) entregador(a), diferentemente do motoboy (ou motogirl), não precisa mais voltar à sua base para entrar na fila e ser chamado(a) para um próximo pedido. A gestão algorítmica também amplia a capacidade de controle do capital. A atividade a ser realizada pelo(a) entregador(a) é minuciosamente determinada pelo aplicativo que o(a) acompanha passo a passo em tempo real. No entanto, as novas tecnologias não aumentaram a capacidade de os(as) entregadores(as) carregarem maiores quantidades de mercadorias em suas motos e bikes, tampouco estas se tornaram mais velozes. As motos, as bicicletas e as mochilas que os(as) entregadores(as) usam são praticamente as mesmas utilizadas pelos motoboys e motogirls, e o processo de trabalho também não sofreu grandes alterações.


			Através da máquina informacional digital, as empresas de delivery ampliaram a produção de mais-valia relativa, mas o eixo da exploração do trabalho é dado pelo prolongamento da jornada de trabalho; portanto, é a mais-valia absoluta que predomina. Dada a maior dificuldade de se produzir mais-valor relativo, o(a) capitalista torna-se refém da necessidade de ampliar a sua capacidade produtiva através da mais-valia absoluta, isto é, da necessidade de prolongar a jornada de trabalho dos “seus(suas)” trabalhadores(as). Isso sem contar a supressão dos direitos trabalhistas. É evidente que, nesse setor, houve importante alteração na composição orgânica do capital, pois as novas tecnologias permitiram que as empresas de delivery ampliassem as suas capacidades produtivas e, hoje, mesmo incorporando uma massa maior de trabalhadores(as) sob o seu jugo, no que tange ao capital constante, de forma relativa, o valor do capital variável diminuiu. Ou seja, o capital variável cresceu em termos absolutos, mas decresceu em termos relativos ao capital constante. Não à toa, os(as) entregadores(as) se multiplicaram pelas ruas de inúmeras cidades em todo o mundo.


			APÊNDICE


			ILUMINANDO AS COZINHAS ESCURAS


			Como apresentado neste capítulo, durante a minha experiência etnográfica como entregador por aplicativo eu me deparei com diversas cozinhas escuras. A primeira vez foi inusitada. Você sai de bicicleta para retirar um lanche ou uma refeição e espera encontrar no endereço indicado um restaurante, um bar ou uma lanchonete, mas não um galpão, uma garagem ou um container. Contudo, foi exatamente isso que aconteceu por diversas vezes durante a minha experiência etnográfica.


			As cozinhas escuras (dark, ghost, commissary, smart, digital ou cloud kitchens40) são empresas ou unidades de produção de refeições que objetivam principalmente atender o mercado de entregas de refeições por aplicativos. Configuram-se como uma nova versão das pequenas (quase sem mesas) pizzarias de bairros de São Paulo e dos populares restaurantes takeway 41 dos Estados Unidos, repaginados e potencializados com o advento do mercado de entregas por aplicativos.


			Há, principalmente, dois tipos de negócio que envolvem as dark kitchens. O primeiro se refere às cozinhas escuras que possuem marca(s) própria(s) direcionadas substancialmente para o mercado de entregas por aplicativos. Essas empresas muitas vezes operam com mais de uma marca, produzindo, na mesma cozinha, diferentes estilos gastronômicos e tipos de refeições. Por exemplo, a mesma unidade produtiva pode operar com três marcas produzindo comida mexicana, baiana e mineira, ou mesmo oferecendo refeições similares para públicos diferentes, como é o caso de uma das cozinhas que conheci no bairro da Pompeia, em São Paulo. Essa cozinha opera com três marcas de refeições nos aplicativos, e todas oferecem os mesmos pratos com apresentações e valores diferentes. Uma outra cozinha, também localizada na mesma região, possui duas marcas com refeições típicas da culinária italiana; no entanto, ambas as marcas oferecem os mesmos produtos e preços. Sobre essa questão, a funcionária explicou o seguinte: “A gente trabalha com duas marcas. A comida e o preço são os mesmos, é só para ter mais chances nos aplicativos”42.


			É importante ressaltar que, quando retornei ao campo em 2022, encontrei fechadas duas das cozinhas escuras que conheci no final de 2021, e observei que um dos casarões que visitei na época e que era repleto de cozinhas escuras operando, agora estava com diversos espaços ociosos. Da mesma forma que aconteceu com outras modas do empreendedorismo, como as academias (sem aparelhos) de treinamento funcional, as paleterias mexicanas, as atuais quadras de beach tennis e futevôlei, entre tantas outras, uma das bolas da vez é “empreender” a sua própria cozinha escura. Não faltam estímulos nos perfis voltados para o tema do empreendedorismo nas principais redes sociais ou mesmo nas mídias tradicionais, como as revistas de management. Pelo que alardeiam, abrir um “restaurante” nunca foi tão fácil, afinal, montar ou locar uma cozinha é menos custoso do que montar um restaurante. O espaço é menor, a quantidade de funcionários também e, pelo que vendem, basta preparar uma boa refeição de forma rápida e, “naturalmente”, os aplicativos vão priorizar você, que terá boas vendas.


			No entanto, as cozinhas escuras dependem, assim como os(as) entregadores(as) por aplicativos, da caixa preta (black box) dos algoritmos desenvolvidos pelas empresas de entregas. Como sabemos, os algoritmos não são mediadores e tampouco são neutros. A sua lógica priorizará sempre o seu proprietário. No caso dos(as) entregadores(as) por aplicativos, os algoritmos priorizam aqueles(as) mais ativos(as) e com melhores avaliações; já quando se trata de restaurantes, bares, lanchonetes, padarias e cozinhas escuras, além da avaliação do público, os algoritmos beneficiam os estabelecimentos que pagam para serem favorecidos, promovendo um ambiente ainda mais perverso para o pequeno capital.


			Existem marcas conhecidas de refeições preparadas nas cozinhas escuras, como o Sush1, o Savage e o Papila Deli; no entanto, uma considerável fatia desse mercado é formada por micro e pequenas empresas que enfrentam as dificuldades características das suas estruturas e de condições limitadas, como a falta de experiência, a dificuldade do acesso ao crédito, trabalhadores(as) qualificados(as) e a caixa preta dos aplicativos43.


			O segundo formato de negócios baseado no conceito de cozinhas escuras é constituído por empresas especializadas em locar espaços de produção com ferramentas, equipamentos, funcionários(as) e apoio à gestão de restaurantes, bares e lanchonetes. Os restaurantes podem ampliar o seu raio de atendimento sem precisar investir em novas unidades. O(a) capitalista do setor não precisa se preocupar em comprar, locar ou construir as suas próprias cozinhas exclusivas para o atendimento do setor de entregas por aplicativos, visto que já há um mercado que o auxilia nesse processo. Com o crescimento do setor de entregas por aplicativos e com a sua consequente fragmentação em diversos subsetores, eis que, através das cozinhas escuras, a terceirização dá as caras nas atividades-fim44 do setor gastronômico. Eu me pergunto (sem esperança): qual será a reação dos(as) consumidores(as) quando descobrirem que boa parte das refeições que solicitam pelos aplicativos não são preparadas nas cozinhas de seus restaurantes prediletos, mas nas cozinhas escuras 45?


			Uma das maiores empresas nesse setor é a multinacional californiana CloudKitchens, de propriedade do cofundador da Uber, Travis Kalanick. A empresa foi fundada em 2017 e teve o seu primeiro grande aporte financeiro do próprio Travis em 2018, ano em que ele investiu 150 milhões de dólares na companhia, tornando-se sócio majoritário. Em 2019, a empresa, avaliada à época em 5 bilhões de dólares, recebeu um dos maiores investimentos da história para uma nova startup. O fundo soberano da Arábia Saudita, o Public Investment Fund investiu 400 milhões de dólares na empresa46. Além de locar espaços e fazer a gestão das cozinhas, a empresa também possui uma gama de marcas próprias disponíveis nos principais aplicativos de entregas estadunidenses. No Brasil, a Kitchen Central é o braço brasileiro da CloudKitchens47. Além de locar espaços para as cozinhas escuras em São Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, a empresa oferece aos clientes um software para otimizar a gestão dessas cozinhas.


			Outra gigante do setor é a também californiana Creating Culinary Communities (C3). Fundada em 2019, conta com mais de oitocentas cozinhas apenas nos Estados Unidos e durante o ano de 2021 produziu 2,3 milhões de refeições48. Na China, a maior empresa do segmento de cozinhas escuras é a Panda Selected, fundada em 2016, na cidade de Pequim, que também possui centenas de cozinhas espalhadas pelas principais cidades do país49. No Brasil, uma das empresas mais fortes nesse segmento é a SmartKitchens, fundada em 2018, que conta com nove centros de cozinhas escuras em São Paulo, Belo Horizonte, Campinas e Fortaleza50.


			No entanto, nem todas as empresas do setor são grandes empresas, pelo contrário. Há diversas pequenas empresas especializadas na locação de espaços para cozinhas em comércios, áreas ociosas em estacionamentos ou em galpões adaptados, muitas vezes improvisados com o uso de containers, como descrito a seguir.


			A unidade produtiva que visitamos conta com pelo menos doze cozinhas e abriga diversas marcas, algumas famosas, facilmente encontradas nas principais praças de alimentação dos diversos shoppings espalhados pela cidade de São Paulo. O estabelecimento é uma grande casa, localizada na região de Perdizes, que um dia deve ter sido uma residência de alto padrão e/ou um escritório. Ao entrar, há uma escada para o primeiro e segundo andares, onde os cômodos foram adaptados e se tornaram cozinhas. No térreo, ao lado da escada, um pequeno corredor dá acesso à área externa, possivelmente o antigo jardim da residência. Nesse local, as cozinhas foram instaladas em containers, uma ao lado da outra, com alguns bancos e cadeiras e um pequeno banheiro. O único contato que o(a) entregador(a) tem com os(as) funcionários(as) das cozinhas é feito por pequenas janelas, daquelas que propositalmente são dimensionadas para dificultar a visualização do ambiente interno.


			A própria empresa britânica Deliveroo, umas das maiores empresas de entrega de refeições da Europa, entrou no mercado de locação de cozinhas escuras. Ela desenvolveu as suas próprias caixas (cozinhas), as RooBoxes e as loca como mais um serviço em seu portfólio. Essas unidades produtivas de preparo de refeições são montadas em containers instalados em estacionamentos, garagens ou espaços ociosos. Na Inglaterra, refeições de restaurantes famosos, como o MEATLiquor ou o Patty & Bun, estão sendo preparadas em diversas RooBoxes pelo país51.


			Um dos principais problemas enfrentados por essas empresas tem sido com os(as) vizinhos(as) dos locais onde elas se instalam. Grande parte das cozinhas escuras está localizada em zonas residenciais e/ou comerciais. As reclamações dos(as) moradores(as) referem-se a barulho ensurdecedor, odor, fumaça, gordura lançada dentro das residências e outros impactos gerados pela própria operação das cozinhas, como trânsito intenso de motociclistas e de caminhões. Para se ter uma ideia, a unidade da Kitchen Central que fica no bairro da Lapa, em São Paulo, uma região predominantemente residencial e comercial, opera com 35 cozinhas escuras52.


			Além do desconforto e do risco causados à vizinhança, a proliferação das cozinhas escuras dificulta ainda mais o trabalho dos órgãos responsáveis pela fiscalização dos padrões de higiene, da segurança alimentar e do trabalho. Em uma das cozinhas escuras que visitei, quando fui descer as escadas da lateral do estabelecimento para entrevistar um funcionário, quase pisei em uma travessa com diversos bifes empanados que “descansavam” ao ar livre, sem nenhuma proteção.


			Trabalhar em cozinhas, de maneira geral, é uma atividade excessivamente cansativa, de ritmo acelerado, realizado por longos períodos em pé, com frequentes deslocamentos e carregamento de objetos pesados. É um trabalho executado em espaços muitas vezes inadequados, úmidos, com temperaturas elevadas, iluminação deficiente, pouca ventilação, excesso de ruídos e intenso fluxo de pessoas53. Tais condições resultam invariavelmente em cansaço excessivo, problemas de saúde e acidentes de trabalho. Com a proliferação das cozinhas escuras e a consequente urgência da terceirização na produção de refeições, as condições de trabalho no setor da produção de refeições tornar-se-á ainda mais árduo. Sem falar dos clientes que, provavelmente, dado o difícil acesso da fiscalização sanitária às cozinhas escuras e a própria terceirização, encontrarão (se já não encontram) refeições de qualidade inferior.
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